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Introdução

Quando estudamos a história da evolução da humanidade, sob os mais diversos aspectos, percebemos claramente quanto mais fácil se torna o entendimento dos fatos presentes, e como os fatores que levam às mudanças comportamentais da sociedade se repetem ao longo dos anos. Não seria de forma diversa na área tributária que remonta aos mais primórdios dos tempos.

Osiris de Azevedo Lopes Filho ao apresentar a obra Sistema Tributário Brasileiro, de Gérson Augusto da Silva, em sua reedição em 1996 pela Escola de Administração Fazendária, já externava sua preocupação da pouca memória do País:

“Já se disse que a memória deste País é bastante falha. Alguns críticos mais acerbos afirmam que o Brasil é um País sem memória. A afirmação é contundente, mas reflete o descaso que se tem para com o passado, projetando-se a ação sempre para o futuro, talvez numa fuga inconsciente de aspectos indesejáveis do presente, em busca do Eldorado onírico do futuro.”

A história nos mostra que a retirada de recursos das pessoas, por parte dos governantes, remonta desde as primeiras civilizações que se organizaram em sociedade. Tais recursos eram obtidos, inicialmente, por ataque a outros povos saqueado-os e escravizando-os. 

Com o avanço da sociedade a cobrança passou a ser através da tributação, porém, sem nenhum critério para sua instituição criando dessa forma um sistema, longe de ser tributário, que era instituído à medida da necessidade dos governantes, seja de interesse público ou particular, como era o caso da instituição de imposto para fazer face às despesas com membros da família real na época do Brasil Colônia.

A partir de 1789, com a Revolução Francesa, iniciou-se o estudo, de forma cientifica, dos elementos de importância e influência na tributação, separando as diversas bases de tributação nesse  contexto, as necessidades do Estado passaram a ser financiadas com os recursos advindos da cobrança de tributos.

Mais de um século após, com a Constituição de 24 de fevereiro de 1891, o Brasil começou a esboçar o seu sistema tributário quando separou a competência tributária entre a União e os Estados, deixando de fora os Municípios, discriminando as bases de tributação, bem como, atribuindo algumas garantias dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, dentre outros, os princípios da estrita legalidade tributária e o da uniformidade do imposto federal. 

O objetivo deste trabalho é analisar a evolução do sistema tributário nacional, especificamente do imposto de consumo, de competência estadual, verificando os fatores que levaram as diversas mudanças ocorridas até os dias de hoje. Necessário se faz conhecer o sistema de tributação vigente no País desde o início de sua colonização. Para tanto dividimos o trabalho em quatro capítulos.

No primeiro capítulo abordaremos a tributação que vai de 1500, ano de descobrimento do Brasil, até o ano de 1890, período que o sistema de instituição e cobrança de tributação não respeitava nenhum critério, a não ser a vontade e a necessidades dos governantes, portanto, não se pode falar da existência de nenhum sistema tributário.

No segundo capítulo analisaremos o período de 1891 a 1933, quando onde é promulgada a Constituição de 1891. Nessa época surge o embrião do sistema tributário brasileiro onde se inicia a divisão de competência tributária entre os diversos entes tributantes, porém, deixando o legislador ordinário com inteira liberdade para criação de novos impostos.

No terceiro capítulo a abordagem se refere aos anos de 1934 a 1964, período onde ocorreram a promulgação de duas constituições, tornando o sistema tributário mais estruturado e rígido sendo retirada dos legisladores ordinários a competência de criar impostos.

No quarto capítulo, que vai de 1965 até os dias de hoje, iniciado com a Emenda Constitucional nº 18/65, enfocamos com mais detalhes o imposto sobre consumo, de competência estadual, em virtude do novo sistema ter dividido de forma clara as competências tributárias nos três níveis de governo. O sistema, até então implantado, sofreu várias alterações introduzidas através da Constituição de 1967, Emenda Constitucional nº 1/69 e, finalmente, pela Constituição de 1988.

CAPÍTULO I

TRIBUTAÇÃO NO PERÍODO DE 1500 a 1890

Sem dúvida alguma não se pode falar na existência de um sistema tributário organizado no Brasil no período de 1500 a 1933. O que existia era um emaranhado de taxação, de forma não uniforme, em virtude de não vigorar nas colônias a legislação tributária da metrópole e nas próprias colônias não eram cobrados os mesmos impostos. Em função do grande número de tributos cobrados, difícil se faz dividir os impostos sobre produção e consumo, de comércio exterior, de renda e patrimônio, importação ou exportação, como se faz hodiernamente.

Outro grande problema do “sistema tributário” era a inexistência absoluta da separação da competência fiscal trazendo como conseqüência inevitável a cobrança, pelos diversos entes tributantes, do mesmo imposto ou de impostos semelhantes acarretando uma cumulatividade sem precedentes.

Logo após o descobrimento, o pau-brasil foi considerado monopólio real, sendo assim, o primeiro produto a ser tributado. Para a sua extração havia a necessidade de pagamento do chamado quinto do pau-brasil, que correspondia a quinta parte do produto da venda da madeira.

Posteriormente, entre 1532 e 1762, foram criados diversos impostos sem nenhum critério econômico, tais como:

a) Rendas do Real Erário (Portugal): monopólio do comércio do pau-brasil; especiarias e drogas; direitos régios cobrados nas alfândegas reais sobre importação e exportação de mercadorias; o quinto (20%) dos metais e pedras preciosas; dízimo (10%) do pescado e das colheitas de todos os produtos da terra, colhido ou fabricado;

b) Rendas do Donatário (Capitão-Mor e Governador): monopólio das explorações de moendas d’água e de quaisquer outros engenhos; direitos de passagem dos rios (barcagem); quinto (20%) do pau-brasil, especiarias e drogas; dízimo do quinto (2%) dos metais e pedras preciosas que se encontrassem na Capitania; redízima (10% da dízima) de todas as rendas da Coroa.

Neste período havia, ainda, os tributos extraordinários que eram exigidos para fazer face, por exemplo, às despesas de pagamento de indenizações de guerra; com a manutenção de tropas e fortalezas; com casamento de membros da família real. Cessados os motivos de sua criação, tal como vemos hoje em dia, na maioria dos casos os imposto se transformavam de extraordinários em definitivos.

A juntar aos diversos tributos existentes, no período de 1763 a 1808, foram criados:

a) o subsídio literário, para custeio dos mestres-escolas, percebidos sobre cada rês abatida, aguardente destilada ou carne verde (Alvará de 23 de novembro 1772);

b) mestrado das ordens militares (Alvará de 2 de junho de 1774);

c) direitos de 10%, 20%, 24% ou 40% da pólvora estrangeira (Alvará de 13 de julho de 1778);

d) subsídios do açúcar e algodão (Alvará de 18 de setembro de 1779);

e) subsídios do tabaco em pó (Alvará de 18 de setembro e 1779);

f) imposto sobre o ouro; botequins e tabernas; e sobre aguardente (Alvará de 18 de março de 1801).

Em 1808 o Brasil passa a ser sede da monarquia portuguesa com a chegada da Família Real e com ela o aumento das despesas para os cofres públicos, que deveriam ser cobertos com a única fonte de recurso que eram os tributos. Em 28 de janeiro de 1808, é editado a Carta Régia, abrindo os portos brasileiros aos navios estrangeiros das nações aliadas à Coroa, permitindo assim o ingresso de produtos estrangeiros cuja importação, até então, era proibida, majorando alguns tributos existentes e criando outros dos quais se destacam:

a) direitos de importação, exigidos em virtude da entrada de produtos importados no país (Carta Régia de 28 de janeiro de 1808);

b) direito de guindaste (Alvará de 25 de abril de 1808);

c) décima dos períodos urbanos, cobrada sobre o rendimento líquido (10%) dos imóveis localizados no litoral e lugares mais populosos do interior (Alvará de 27 de junho de 1808)
;

d) pensão para a Capela Imperial (Alvará de 20 de agosto de 1808);

e) imposto de 10% sobre compra, venda e arrematação de imóvel urbano, o chamado imposto de sisa dos bens de raiz (Alvará de 3 de junho de 1809)
;

f) meia sisa dos escravos, onerando toda venda de escravo que fosse “negro ladino”
 (Alvará de 3 de junho de 1809);

g) imposto de selo sobre papel (Alvará de 17 de junho de 1809);

h) direito de entrada de escravos novos (Alvará de 22 de junho de 1810);

i) imposto de banco, onerando as carruagens, lojas, armazéns ou sobrados e navios (Alvará de 20 de outubro de 1812)
;

j) subsídio real, correspondente aos direitos sobre a carne e as lãs grosseiras manufaturadas no país.

Apesar da independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, tal fato político não produziu uma ruptura no “sistema tributário brasileiro”, pois permaneciam em pleno vigor no País as leis portuguesas da Corte de Lisboa e do Príncipe Regente. 

No período que compreende de 1823 a 1891, quase nenhuma alteração ocorreu no “sistema tributário”, continuando a exigência dos tributos anteriormente cobrados com acréscimo de mais outros tantos. O sistema continuou com um grande número de tributos como percebemos através do relatório do Ministro da Fazenda, Bernardo Pereira de Vasconcellos, apresentado à Assembléia Geral Legislativa, em 1832, onde constam 155 fontes de receitas (Anexo I)
, com as seguintes considerações:

“Em geral o nosso sistema de impostos é consideravelmente vicioso, constando de uma multidão de minuciosas taxas trazidas de Portugal nos mal-fadados tempos coloniais, ou lançadas aqui sem conhecimentos dos princípios da ciência, quando aparecia ou se fingia aparecer necessidade de aumento de renda.

A penúria atual do Tesouro deve-se muito mais atribuir às dificuldades que sofre a sua cobrança, do que à falta de meios dos contribuintes.

Para que não acuseis de apaixonadamente partidárias as apreciações dos primeiros ministros da Fazenda da Regência, submeterei ao vosso exame um quadro completo todas as receitas públicas do Império, ao terminar 1º Reinado”

Nesse período é difícil estabelecer uma diretriz econômica para a cobrança dos tributos. Como a principal fonte de arrecadação do País era oriunda da cobrança sobre a importação de produtos do exterior, claramente se vê o critério político em detrimento do econômico na fixação da alíquota quando os produtos oriundos de Portugal eram taxados a uma alíquota de 16%, os oriundos da Inglaterra sofriam uma incidência de 15%, enquanto de outras origens a alíquota era de 24%.

CAPÍTULO II

TRIBUTAÇÃO NO PERÍODO DE 1891 a 1933

Com o surgimento da República, em 1889 e, com a promulgação da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil
, em 24 de fevereiro de 1891, adotando o regime federativo, era necessário dotar os estados e municípios de receita que lhes permitissem a autonomia financeira. Para tanto, a nova Carta Magna definiu os impostos de competência exclusiva da União e dos estados cabendo a estes a fixação dos impostos municipais, dando início a um sistema tributário mais organizado.

Constituição de 1891

“Art. 7º É de competencia exclusiva da União decretar:

1º Impostos sobre a importação de procedencia estrangeira;

2º Direitos de entradas, sahida e estada de navio, sendo livre o comercio de cabotagem ás mercadorias nacionaes, bem como ás estrangeiras que já tenham pago imposto de importação;

3º Taxas de sello, salvo a restricção do art. 9º, § 1º, n. I;

4º Taxas dos correios e telegraphos federaes;

§ 1 º Tambem compete privativamente á União:

1º A instituição de bancos emissores;

2º A creação e manutenção de alfandegas;

§ 2º Os impostos decretados pela União devem ser uniformes para todos os Estados.

§ 3º As leis da União, os actos e as sentenças de suas autoridades serão executados em todo o paiz por funcionarios federaes, podendo, todavia, a execução das primeiras ser confiadas aos governos dos Estados, mediante annuencia destes.

.................................................................................................

Art. 9º É de competencia exclusiva dos Estados decretar impostos:

1º Sobre a exportação de mercadoria de sua própria producção;

2º Sobre immoveis ruraes e urbanos;

3º Sobre transmissão de propriedades;

4º Sobre industrias e profissões.

§ 1º Tambem compete exclusivamente aos Estados decretar:

1º Taxas de sello quanto aos actos emanados de seus repectivos governos e negocios de sua economia;

2º Contribuições concernentes aos seus telegraphos e correios.

................................................................................................”

Outra grande novidade implementada pela Constituição de 1891, sedimentando o sistema tributário, foi a consagração de alguns princípios, que perduram até os dias de hoje, a grande maioria deles até então inexistentes, que são os seguintes:

a) o princípio da uniformidade tributária:

“Art. 7º .....................................................................................

§ 2º Os impostos decretados pela União devem ser uniformes para todos os Estados.

.................................................................................................

Art. 8º E’ vedado ao Governo Federal crear, de qualquer modo, distincções e preferencias em favor dos portos de uns contra os de outros Estados.

b) o princípio da imunidade reciproca:

“Art. 10. E’ proibido aos Estados tributar bens e rendas federaes ou serviços a cargo da União, e reciprocamente.” 

c) o princípio da não limitação ao tráfego por meio de tributo:

“Art. 11. E’ vedado aos Estados, como a União:

1º Crear impostos de transito pelo territorio de um Estado, ou na passagem de um para outro, sobre productos de outros Estados da Republica, ou estrangeiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e agua, que os transportarem.” 

d) o princípio da irretroatividade das leis:

“Art. 11. E’ vedado aos Estados, como a União:

.................................................................................................

3º Prescrever leis retroativas.”

e) o princípio da legalidade:

“Art. 72. A Constituição assegura a brazileiros e a estrangeiros residentes no paíz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança individual e á propriedade nos termos seguintes: 

§ 1º Ninguem póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, sinão em virtude de lei”

f) o princípio da igualdade:

“Art. 72. ...................................................................................

.................................................................................................

§ 2º Todos são iguais perante a lei. A Republica não admite privilegio de nascimento, desconhece foros de nobreza, e extingue as ordens honorificas existentes e todas as suas prerogativas e regalias, bem como os titulos nobiliarchicos e de conselho.” 

g) o princípio da estrita legalidade tributária:

“Art. 72. ...................................................................................

.................................................................................................

§ 3º Nenhum imposto de qualquer natureza poderá ser cobrado sinão em virtude de lei que o autorize.”

Mesmo com inúmeros avanços, em relação ao sistema anterior, apesar da nova Constituição ter reconhecido a autonomia dos municípios não os contemplou com a autonomia tributária, ficando os impostos municipais a cargo dos estados. Permitiu o exercício da competência concorrente, que manteve as inoportunas bitributações, eis que a União e os estados podiam exigir, concomitantemente, impostos idênticos com base no mesmo fato gerador, conforme disposto em seu art. 12.

“Art. 12. Além das fontes de receita discriminadas nos arts. 7º e 9º, é lícito á União, como aos Estados, cumulativamente ou não crear outras quaesquer, não contravindo o disposto nos arts. 7º, 9º e 11 n. 1.”

Utilizando a permissão do art. 12, a União através da Lei nº 4.625, de 31 de dezembro de 1922, iniciou a cobrança do imposto sobre vendas mercantis, que mais tarde se transformaria no imposto sobre vendas e consignações, de competência estadual.

Sob o aspecto econômico, o sistema tributário implantado pela nova Constituição muito pouco avançou visto que o país continuava refém do comércio exterior quando deixou de contemplar em sua base de tributação o consumo interno, ficando como principal fonte de receita dos estados o imposto cobrado sobre as exportações para o exterior como para outra unidades federadas. Segundo Varsano
, no início do século, o imposto de exportação representava cerca de 40% do total da receita dos estados. 

Com a explosão da Primeira Guerra Mundial (1917-1934) - o que levou a uma redução dos fluxos do comércio exterior - o Brasil se viu diante de sérios problemas, por um lado em virtude de sua dependência a essa fonte de receita, por outro lado pelo fato de não existir como base de tributação a economia interna, o que acarretou grandes perdas de arrecadação. Vendo-se o governo na obrigação de buscar receita por meio da tributação em bases domésticas.

CAPÍTULO III

TRIBUTAÇÃO NO PERÍODO DE 1934 a 1964

A partir de 16 de julho de 1934, com a promulgação da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil e com diversas leis da época, foram promovidas importantes alterações na estrutura tributária nacional. As principais mudanças ocorreram nas esferas estadual e municipal. Os estados passaram a ter competência privativa para decretar o imposto sobre vendas e consignações, ao mesmo tempo que impedia a cobrança do imposto sobre exportação nas transações interestaduais. Os municípios foram dotados de competência, até então inexistente, para decretar alguns tributos. 

Outra grande novidade, advinda com o novo sistema, foi a sua natureza rígida impedindo o legislador ordinário de dispor sobre matéria tributária, inclusive e especialmente sobre a criação de tributos. 

Constituição de 1934

Relativamente ao imposto sobre o consumo a Constituição de 34 estabeleceu:

“Art. 6º Compete tambem privativamente, á União:

I, decretar impostos:

.................................................................................................

b) de consumo de quaesquer mercadorias, excepto os combustíveis de motor a explosão;

.................................................................................................

.................................................................................................

 “Art. 8º Tambem compete privativamente aos Estados
:

I, decretar imposto sobre:

.................................................................................................

d) consumo de combustíveis de motor de explosão;

e) vendas e consignações effectuadas por commerciantes e productores, inclusive os industriaes, ficando isenta a primeira operação do pequeno productor, como tal definido na lei estadual;

................................................................................................”

Apesar da competência privativa emanadas nos arts. 6º e 8º, o art. 10 inciso VII, da mesma Constituição, manteve a competência da União e dos estados para criar outros impostos além daqueles de competência privativa, no âmbito de suas competências, cabendo aos estados a função de arrecadação e distribuição do valor arrecadado. Outro aspecto interessante é a vedação, prevista no art. 11, à bitributação prevalecendo o imposto decretado pela União.

“Art. 10. Compete concorrentemente á União e aos Estados:

.................................................................................................

VII, crear outros impostos, além dos que lhes são attribuídos privativamente.

Paragrapho único. A arrecadação dos impostos a que se refere o n. VII será feita pelos Estados, que entregarão, dentro do primeiro trimestre do exercício seguinte, trinta por cento á União, e vinte por cento aos Municipios de onde tenham providos. Se o Estado faltar ao pagamento das quotas devidas á União ou aos Municipios, o lançamento e a arrecadação passarão a ser feitos pelo Governo Federal, que attribuirá, nesse caso, trinta por cento ao Estado e vinte por cento aos Municipios.

Art. 11. É vedada a bi-tributação, prevalecendo-se o imposto decretado pela União quando a competência fôr concorrente. Sem prejuízo do recurso judicial que couber, incumbe ao Senado Federal, ex-officio ou mediante provocação de qualquer contribuinte, declarar a existências da bi-tributação e determinar a qual dos dois tributos cabe a prevalência.”

Constituição de 1937

A Constituição de 1937, concebida sob o regime autoritário, prosseguiu no aperfeiçoamento do sistema tributário, mantendo as linhas gerais em relação ao sistema anterior. Os Estados perderam a competência privativa de tributar o consumo de combustíveis de motor de explosão tendo sido mantida sua competência privativa para instituir o vendas e consignações. 

Em 1940 com a alteração introduzida na Constituição pela Lei Constitucional nº 3, de 18 de setembro de 1940, foi vedado aos Estados tributar, seja de forma direta ou indireta, a produção e o comércio, inclusive a distribuição e a exportação, de carvão mineral nacional e de combustíveis e lubrificantes líquidos de qualquer origem. 

O vendas e consignações, em virtude das limitações impostas à cobrança do imposto de exportação, tornou-se rapidamente a principal fonte de receita dos estados chegando a representar 30% e 60,7% da receita estadual nos anos de 1940 e 1946, respectivamente.  

Constituição de 1946

Com o restabelecimento do regime democrático, em 18 de setembro de 1946, foi promulgada nova Constituição dos Estados Unidos do Brasil, onde os estados que haviam perdido em 1940 o direito de tributar os combustíveis, passaram a ter participação no imposto único, incidente sobre esses produtos, de competência da União. Mas em oposição a este ganho, perderam integralmente o imposto de indústria e profissões, que passou para a esfera municipal e ainda, tiveram perda de 50% do imposto de exportação em função da alíquota máxima ter sido limitada a 5%. Relativamente ao imposto sobre vendas e consignações a nova Constituição não introduziu nenhuma novidade permanecendo a competência exclusiva dos Estados em instituí-lo.

Apesar de não haver promovido mudanças na estrutura do sistema tributário, a Constituição de 46 modificou profundamente a distribuição das receitas nas três esferas de governo.

A partir de 1953 já se pretendia efetuar uma total e profunda reforma no sistema tributário brasileiro, para tanto foi designado; pelo então Ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha; o jurista Rubens Gomes de Souza para dirigir os trabalhos, objetivando a codificação do Direito Tributário, tendo resultado o Projeto nº 4.834, de 1954, que não veio a se transformar em lei. Tal objetivo somente seria alcançado em 1966, sob a égide da Emenda Constitucional nº 18/65, com a edição da Lei nº 5. 172, de 25 de outubro de 1966. Antes de passarmos à Emenda Constitucional nº 18/65, analisaremos o comportamento do Imposto sobre Venda e Consignações (IVC).

No período da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), contrastando com a atividade agrícola, o setor industrial manteve-se em ascensão principalmente pela dificuldade de importação de produtos industrializados. Assim as indústrias nacionais começaram a diversificar suas atividades para suprir as necessidades internas em substituição aos produtos internacionais.

Mesmo com a limitação dos estados, já imposta pela Constituição de 1934, em tributar no máximo em 10% as exportações, o imposto sobre vendas e consignações tornou-se a principal fonte de receita estadual chegando no ano de 1940 a 45,1% do total dos impostos arrecadados, correspondendo a 60,7% em 1946, enquanto que a participação do imposto sobre exportação correspondia a 10,7% e 4,2% respectivamente.

Os valores citados constam da obra Sistema Tributário Brasileiro de Gérson Augusto da Silva editado em 1948, pelo Conselho de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda e reeditado em 1986, onde o autor “profeticamente” fala a respeito do imposto sobre vendas e consignações:

“O vendas e consignações que, em 1940, já representava 45,1% do total dos impostos, elevou-se para 60,7% em 1946. E esta percentagem subirá ainda mais nos próximos anos, tendo em vista a violenta alteração de suas taxas já decretada ou em cogitação por parte de vários Estados. Tributo flexível, de fácil arrecadação e notável produtividade, constitui ele realmente um instrumento tentador nas mãos do fisco estadual. Trata-se, porém, de uma perigosa arma de dois gumes. Cobrados em cada operação de venda , a uma taxa uniforme para todas a categorias de produtos, representa o mais regressivo e anti-social dos tributos brasileiros. Sua cobrança por parte dos Estados exige, para coibir-lhe evasão, o levantamento nas respectivas fronteiras de cercadas barreiras fiscais, que embaraçam de forma altamente danosa a livre circulação da riqueza pelo território nacional. Este fato, que já motivou a supressão do imposto interestadual de exportação, seria o bastante para contra-indicação, formalmente, a presença do vendas e consignações na esfera de competência dos Estados, se este tributo não se houvesse transformado numa fonte de renda já agora insubstituível para essa unidades.”

Dos diversos problemas advindos com a cobrança do vendas e consignações os principais foram:

a) Limitação do campo de incidência

Pequeno campo de incidência que abrangia apenas vendas e consignações, excluindo dessa maneira os fatos econômico propriamente ditos e, em conseqüência não esgotava diversos casos representativos da circulação de riquezas. A limitação do campo de incidência levou os Estados a procurar alcançar as hipóteses econômicas semelhantes à compra e venda, ampliando a base de tributação do IVC o que gerou graves problemas na fiscalização e arrecadação do imposto.

b) Incidência cumulativa

O imposto incidia em todas as operações de venda ou consignação da etapa de circulação da mercadoria. Assim a venda da indústria para o atacadista, do atacadista para o varejista e do varejista para o consumidor, nessas três operações, incidia o IVC sobre o total do valor de cada operação sem abatimento dos valores pago na operação anterior, o que sem dúvida alguma refletia sobre a composição do preço final dos produtos, onerando-os excessivamente, eliminando assim a possibilidade de crescimento das formas racionais e altamente produtivas de comercialização.

Em função da cumulatividade, o IVC possuía um grave defeito que era o de não constituir uma carga uniforme para todos os consumidores que são, afinal, quem o suportam. Este ônus será tanto maior quanto mais longo for o ciclo da produção e comercialização de cada produto. Onerando com mais intensidade, por exemplo, os alimentos que normalmente tem um ciclo de produção e comercialização mais longo do que o de jóias.

Para aumentar ainda mais a cumulatividade do sistema o imposto de indústrias e profissões, de competência municipal, que inicialmente era cobrado sobre taxas fixas, variando apenas segundo o ramo de atividade do comércio ou indústria, com o passar do tempo se transformou num verdadeiro imposto sobre vendas e consignações no âmbito municipal quando passou a adotar o movimento econômico das empresas como base de cálculo, consubstanciada por decisões do Supremo Tribunal Federal.

c) Integração vertical das empresas

No setor industrial, o que se via é que as empresas, com o objetivo de suprimir os efeitos cumulativos do IVC, foram levadas a um processo crescente de verticalização de suas atividades isto é, integrando fases. A maioria das grandes indústrias criaram redes de distribuição, através de filiais e representantes em todo o País, para aproximar o mais possível do consumidor final, visto que estas operações não configurava a incidência do IVC pois se tratava de simples transferência. No primeiro momento quase se suprimiu a figura do comerciante atacadista, com tendência a extinção do varejista.

As conseqüências desse efeito cumulativo do imposto eram prejudiciais à produtividade industrial, porque grande parte da capacidade empresarial se desviara do setor de produção para o de comercialização, chegando dentro de uma empresa, o departamento de vendas assumir maior importância do que o de produção.

d) Dificuldade de fiscalização

Em função do pequeno campo de incidência, as vendas e consignações, as empresas, para fugir do efeito cumulativo, forjavam outras formas jurídicas de alienação tais como: bonificação, doação, pagamento, em substituição à real operação de venda ou consignação eliminando, dessa forma, a incidência do imposto.

Na década de 50 o governo brasileiro adotou a política de fortalecimento do setor industrial e do desenvolvimento regional. Para implantação da nova política foram criados em 1952 e 1959, respectivamente, o Banco de Desenvolvimento Econômico (BNDS) e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). O reflexo mais imediato dessa medida foi o aumento da despesa do Tesouro Nacional, que na década de 40, era em torno de 8% do PIB
, elevando-se para 11% a partir de 1957 e, chegando, no início dos anos 60, a marca de 13% do PIB.

CAPÍTULO IV

I - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICM

O sistema tributário nacional implantado pela Constituição de 1946, já não atendia às necessidades dos entes governantes em função dos crescentes índices inflacionários, aumento das despesas e principalmente pela falta de regras uniformes e claras que levavam a incidência de mais de um imposto, pelo mesmo ou por outro poder, sobre a mesma base econômica, tornara-se necessário criar um sistema organizado de forma científica e racional de forma que cada peça realizasse um papel definido no conjunto do sistema.

Em 1965, através da Portaria GB-30, de 27 de janeiro, foi criada uma comissão formada por Rubens Gomes de Souza, Gérson Augusto da Silva, Sebastião Santana da Silva, Gilberto Ulhoa Canto e Mário Henrique Simonsen, juristas e economista, presidida por Luiz Simões Lopes, com a finalidade de estudo e elaboração de um anteprojeto de reforma tributária.

Do estudo dessa comissão, resultou o anteprojeto de duas Emendas Constitucionais denominadas de Emendas “A” e “B”, estreitamente ligadas e inseparáveis. A Emenda “A”, dispondo sobre normas legislativas e a outra dispondo sobre sistema tributário nacional. Assim, em 1º de dezembro de 1965, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 18, reformulando toda a matéria tributária então vigente, constituindo-se um marco na história do sistema tributário brasileiro com as seguintes caraterísticas:

a) conjunto de normas interligadas;

b) reunião de toda a matéria tributária em um único capítulo denominado Sistema Tributário Nacional;

c) definição da competência e nomenclatura dos impostos em termos econômicos e não em termos puramente jurídico-formais;

d) supressão de alguns impostos federais, estaduais e municipais, com finalidade de por termo à cumulatividade dos tributos;

e) dividiu os impostos incidentes sobre o comércio exterior; o patrimônio e a renda; a produção e circulação e impostos especiais.

O objetivo principal da reforma foi elevar o nível de esforço fiscal da sociedade não somente para alcançar o equilíbrio orçamentário como para obtenção de recursos para impulsionar o processo de crescimento econômico. De acordo com a política traçada para o processo de crescimento o controle seria do governo central, o que exigia a centralização das decisões econômicas. Por isso o surgimento de um sistema tributário centralizador, para garantir a não-interferência dos governos estaduais na definição e controle no processo de crescimento. Assim, a competência concedida aos estados para instituição do ICM foi limitada de modo que esse imposto fosse utilizado apenas como um imposto meramente arrecadador sem que pudesse ser utilizado como instrumento de política econômica.

Relativamente ao imposto sobre consumo estadual os problemas, anteriormente abordados, advindos com o vendas e consignações foram sem dúvida os principais elementos motivadores de sua substituição pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias. Pode-se chegar a esta conclusão com a análise da exposição de motivos do Ministro da Fazenda nº 910
, de 1º de novembro de 1965, ao encaminhar o anteprojeto da Emenda Constitucional:

 “Excelentíssimo Senhor Presidente da República

Os que acompanham os problemas financeiros estão acordes na urgência de um reexame dos impostos da Federação, com o fim de instituir-se um sistema compatível com os requisitos do progresso econômico do País. A multiplicidade e a acumulação de incidências tributárias, a despeito da separação formal dos impostos, dificultam e oneram a produção. Os empecilhos ao progresso estão-se tornando alarmantes.

A Comissão de juristas e de técnicos, que preparou o projeto de sistematização tributária da Federação, diz com muita propriedade em seu relatório: ‘Desde 1891 vem sendo seguido o critério de partilhar tributos designados por suas denominações jurídicas usuais, pôsto que nem sempre pacíficas para os próprios juristas. Êsse sistema tem provocado ou facilitado distorções econômicas que o crescimento das necessidades financeiras do poder, e a conseqüente complexidade de onerosidade dos tributos federais, estaduais e municipais somente tendem a agravar. Exemplo desta afirmativa é proliferação de figuras tributárias, concebidas em têrmos jurídico-formais com que os três governos têm procurado alargar o campo de suas competências e fortalecer o montante de sua arrecadações’. ‘Isto sem falarmos nas sobreposições de tributos, do mesmo ou de outro poder, econômicamente idênticos, e disfarçados apenas pelas roupagens jurídicas de que o legislador os reveste. Pode-se mesmo dizer, sem exagêro, que existem hoje, no Brasil, mais tributos formalmente distintos que fatôres econômicos aptos a servir de base à tributação’.

Não há exagêro algum na afirmação da Comissão. Por intermédio do impôsto de vendas e consignações os Estados estão-se guerreando uns aos outros, além de criarem embaraços à comercialização dos produtos no território nacional e à exportação para o estrangeiro. E o pior é que, não obstante as denominações variarem, os diferentes impostos e taxas, Dos Estados e dos Municípios, redundam em mera acumulação do impôsto de vendas. 

São expressivos os seguintes dados:

Valor da Mercadoria - Cr$ 356.150,00

Estados:

                                   Percentagem        Porção absorvida

                                                                     pelo imposto

a) Impôsto de vendas.............6,00................21.369

b) Taxa rodoviária...................0,50.................1.781

c) Adicional..............................0,50................1.781

Município:

a) Indústria...............................3,50................12.466

b) Taxas municipais.................0,90.................3.600

                   Total....................11,50...............40.997

Temos cinco denominações diferentes de tributos recaindo todos êles da mesma maneira sobre o valor de uma mercadoria, tal como afirma a Comissão: ‘sobreposições de tributos, do mesmo ou de outro poder, econômicamente e disfarçados apenas pela roupagem jurídica de que o legislador os reveste’.

Ao passar a mercadoria para outro Estado, novamente surge o impôsto de vendas, talvez acompanhado de adicionais, e, outra vez, aparece o impôsto de indústria e profissões cobrado com “roupagem diferente”, mas agregado ao impôsto de vendas.

2. A Comissão, ante tão repetida acumulação de incidências, procurou caracterizar os impostos de base tributária indefinida, como é o impôsto de ‘indústria e profissões’. Preferiu, por êsse motivo, depois de ponderar sôbre as reclamações formuladas pelos Municípios quanto à queda de receita, admitir o desdobramento do impôsto de vendas e consignações, entre o Estado e o Município.

3. Durante a inflação, quando os preços subiam vertiginosamente, nem os produtores nem os consumidores davam conta da gravidade do primarismo dos impostos estaduais e municipais. Bastou, porém, que surgisse um prenúncio de estabilidade monetária para que se pudesse avaliar o pêso fiscal. E mais significativa será ainda a carga tributária porque, daqui por diante, a expansão econômica deverá processar-se a custos decrescentes, condição econômica incompatível com a presença de impostos de incidência em cascata, cobrados a esmo, sem a menor atenção para os problemas do custo da produção.

...............................................................................................”

Emenda Constitucional nº 18/65 

A reforma tributária implantada pela Emenda Constitucional nº 18, além de ter rapidamente reabilitado as finanças federais, ousou em substituir o imposto altamente cumulativo como era o vendas e consignações, adotando, o imposto sobre o valor adicionado, hoje altamente generalizado na Europa e América Latina, que à época estava em vigor apenas na França (Taxe sur Ia Ajoutée). 

O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM, o substituto do vendas e consignações, foi tratado pelos arts 12 e 13 da citada emenda:

“Art. 12. Compete aos Estados o impôsto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas por comerciantes, industriais e produtores.

§ 1° A alíquota do imposto é uniforme para tôdas as mercadorias, não excedendo, nas operações que as destinem a outro Estado, o limite fixado em resolução do Senado Federal, nos têrmos do disposto em lei complementar.

§ 2° O impôsto é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, nos têrmos do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outro Estado, e não incidirá sôbre a venda a varejo, diretamente ao consumidor, de gêneros de primeira necessidade, definidos como tais por ato do Poder Executivo Estadual.

Art. 13. Compete aos Municípios cobrar o impôsto referido no artigo com base na legislação estadual a êle relativa, e por alíquota não superior a 30% (trinta por cento) da instituída pelo Estado.

Parágrafo único. A cobrança prevista neste artigo é limitada às operações ocorridas no território do município, mas independente da efetiva arrecadação, pelo Estado, do imposto a que se refere o artigo anterior.”

Inicialmente a competência dos Estados em decretar o Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) era partilhada com os Municípios. Porém, mesmo antes de entrar em vigor, que seria 1º de janeiro de 1967, o Ato Complementar nº 31, de 28 de dezembro de 1966, revogou o art. 13 da EC nº 18/65, que atribuía a competência aos municípios para instituí-lo. O mesmo Ato conferiu aos municípios uma participação de 20% (vinte por cento) no produto da arrecadação do imposto por parte do estado, compensando, dessa forma, a perda da receita, passando o novo imposto a ser de competência exclusiva dos estados.

O novo imposto sobre consumo, o ICM, passou a ter as seguintes características:

1. uniformidade de alíquotas para todas as mercadorias, sendo que nas operações interestaduais foi atribuída a competência ao Senado Federal para instituir uma alíquota máxima, naquelas operações, para que houvesse uma harmonização e equilíbrio nas operações entre Estados produtores e consumidores, tornando o ICM um imposto neutro
 ;

2. pequena seletividade, quando excluí, da incidência, somente a venda a varejo de gêneros de primeira necessidades, mais o que de fato não impediu aos estados de praticarem a seletividade por meio de concessão de benefícios fiscais como a isenção e redução da base de cálculo que incidia o imposto;

3. ampliação da base de tributação ao definir a hipótese de incidência através do conceito econômico associado à circulação de mercadorias, independentemente na natureza jurídica da operação, ficando de fora os combustíveis e lubrificantes, energia elétrica e minerais, que ficaram na competência da União em instituir imposto especial sobre esses produtos;

4. imposto não cumulativo isto é, deduzindo-se em cada incidência o que foi cobrado na operação anterior, eliminando as distorções causadas pela cumulatividade do imposto na estrutura da empresa comercial, altamente prejudiciais a todo o sistema econômico.

Segundo Maria Lúcia e José Cassiano
, citando Sacha Calmon Navarro Coêlho, aponta duas dificuldades que interferiram na adoção integral de um imposto sobre o valor acrescido nos moldes europeus: a primeira, a realidade de que tais impostos, nos países europeus, se davam em nações de organização unitária e, quando assim não fosse, a competência para operá-los ficava sempre nas mãos do Poder Central; a segunda, a constatação de que no Brasil, República Federativa, os Estados-Membros estavam acostumados a tributar o comércio de mercadorias (IVC), a União a produção (Imposto de Consumo), e os Municípios os serviços (indústria e profissões).

O termo circulação de mercadoria

Em relação ao termo “circulação de mercadorias” que veio ampliar a base de tributação do novo imposto sobre o consumo (ICM) em relação ao vendas e consignações (IVC), necessário se faz tecer alguns comentários. Sob o ponto de vista jurídico, o termo circulação não pode ser entendido simplesmente como um fenômeno natural de tradição. Assim o referido termo deve ser encarado sob três aspectos distintos e fundamentais:

1. circulação física: a simples tradição das mercadorias de um local para outro, sem no entanto estar ligado às etapas de produção e consumo não se pode dizer que enseja fato gerador do ICM. Em contra-partida, pode ocorrer o fato gerador do ICM sem que ocorra efetivamente sua circulação física como preceitua o §1º do art. 52 do Código Tributário Nacional (CTN), quando estabelece a equiparação à saída a transmissão da propriedade de mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do transmitente;

2. circulação econômica: que corresponde ao fato econômico desde a fase de produção até o consumo. Essa movimentação econômica constitui o próprio eixo da hipótese da incidência do ICM;

3. circulação jurídica: que corresponde a forma de transmissão da posse ou propriedade da mercadoria.

O cálculo “por dentro” do ICM

Quando o Código Tributário Nacional estabeleceu que o montante do imposto integra a sua própria base de cálculo, constituindo o seu destaque nos documentos fiscais mera indicação para efeito de controle, estabeleceu o mecanismo de cálculo chamado “cálculo por dentro”. Vejamos exemplo:

Valor de venda da mercadoria, sem ICM, incluso custos.........200,00

Alíquota de venda..........................................................................18%

Valor de venda incluso ICM { 200 / (1-0,18) }............................243,90

Valor destacado em documento fiscal.........................................43,90

Por este exemplo percebe-se que a alíquota nominal de 18% equivale ao valor de 21,95% incidente sobre o valor de venda da mercadoria sem o imposto. Essa diferença sempre irá ocorrer em virtude do ICM integrar a sua base de cálculo.

Incidência monofásica ou plurifásica?

A respeito da incidência do ICM seria possível ser monofásico e, por isso mesmo, não cumulativo, ou a Constituição tornou imperativo a incidência plurifásica? Segundo Alcides Jorge Costa
 a Constituição não proíbe que os Estados adotem um imposto monofásico desde que respeitada a não cumulatividade. Teoricamente, se o ICM fosse instituído somente sobre o comércio varejista, eqüivale a um imposto plurifásico no tocante à incidência do tributo, havendo perda da arrecadação apenas nas operações interestaduais em fase anterior ao varejo, vejamos o seguinte exemplo:

A empresa “A” vende um produto semi-acabado à empresa “B”; esta adiciona-lhe mais um valor no seu acabamento e o vende ao consumidor final “C”. A alíquota suposta é de 10%, tanto para o imposto incidente em cada etapa como para o imposto de vendas a varejo.

O Imposto é calculado “por dentro”, isto é, o valor do imposto é computado na base de cálculo.


Toda etapa
Varejo

Estágio I

“A” adiciona

“A” vende a “B” por

“A” recolhe o imposto de 

Estágio II

“B” adiciona

“B” vende a “C” por

“B” recolhe o imposto de

Total do Imposto recolhido

Preço de venda final
100,00

111,11

11,11

50,00

166,66

5,55

16,66

166,66
100,00

100,00

--

50,00

166,66

16,66

16,66

166,66

Vários são os motivos que levaram a escolher a forma plurifásica para o ICM:

1. não concentração da carga tributária em um único estágio há o estimulo à transferência de funções do estágio tributado para os estágios não tributados, com  conseqüentes distorções na atividade econômica. Por exemplo, se se tributasse apenas o atacadista, poderia haver um estímulo à pequena adição nos valores até àquela etapa tributada, tendendo as empresas a continuarem verticalizadas;

2. grande percentual da receita, do ciclo produção e consumo, ser auferida na fase pré-varejista. Como o número de estabelecimentos varejista é muito maior que de atacadista e industriais os efeitos da evasão desse setor se tornaria infinitamente menores caso o imposto incidisse apenas na fase varejista;

3. O imposto, em tese, se torna autofiscalizador em virtude que o imposto pago pelo vendedor somente será aproveitado como crédito pelo comprador se montante do imposto estiver destacado em documento fiscal. 

Mecanismo de Débito e Crédito do ICM

O ICM adotado como imposto plurifásico, incidente em cada operação realizada até chegar ao consumo e, em função da não-cumulatividade, adotou-se o mecanismo de apropriação do imposto pago na operação anterior para ser compensado com o imposto devido na operação subsequente. Para tanto utiliza-se do mecanismo de débito e crédito, lançando o débito oriundo pela saída da mercadoria e o crédito correspondente à sua entrada no estabelecimento, respectivamente, nos livros Registro de Saída e Registro de Entrada operação a operação. No prazo estabelecido pela legislação tributária, para apuração do imposto leva-se os créditos e débitos para o livro Registro de Apuração do ICM para o confronto de contas. 

Como exemplo desse mecanismo suponhamos as seguintes operações realizadas por um contribuinte dentro do mês:

ENTRADA
SAÍDA

O

R

D

E

M
ORIGEM
VALOR
ALÍQ.
CRÉDITO
VALOR DE VENDA
ALÍQ.
DÉBITO

1
São Paulo
1000,00
15%
150,00
1500,00
18%
270,00

2
Paraná
1500,00
15%
225,00
1700,00
18%
306,00

3
Goiás
1300,00
18%
234,00
1600,00
18%
288,00

TOTAIS
3800,00

609,00
4800,00

864,00

SALDO





255,00

Quando de cada entrada será registrado como crédito do imposto o valor correspondente à entrada e quando da saída um débito correspondente à saída, que confrontados os valores dos débitos e dos créditos, no prazo estabelecido para apuração do saldo, constata-se um saldo devedor de R$255,00.

Código Tributário Nacional

Para que o novo sistema tributário tivesse plena aplicação necessário se fazia a edição de uma lei regulamentadora. Assim, em 25 de outubro de 1966, foi editada a Lei nº 5.172, que foi erigida à categoria de lei complementar e em função do art. 7º do Ato Complementar nº 36, de 13 de março de 1967, passando a denominar-se Código Tributário Nacional - CTN -. A regulamentação, especificamente em relação ao ICM, se deu em seus arts. 52 a 58
, que destacamos os principais pontos: 

a) fato gerador:

1. a saída de mercadoria de estabelecimento comercial, industrial ou produtor;

2. o fornecimento de bebidas e alimentação por bares, restaurantes e similares.

b) base de cálculo: 

1. é o valor da operação que decorrer a saída da mercadoria;

2. na falta do valor da operação, o valor da mercadoria no mercado atacadista do remetente no caso por exemplo de doação;

3. o montante do imposto integra a sua própria base de cálculo, constituindo o seu destaque nos documentos fiscais mera indicação para efeito de controle, o que significa dizer que o ICM é calculado “por dentro”;

4. o montante do Imposto sobre Produtos Industrializado - IPI - não integra a base de cálculo quando configurar fato gerador de ambos os tributos (saída da indústria), ou quando o produto tributado pelo IPI, com base de cálculo relacionada com o preço máximo de venda no varejo marcado pelo fabricante;

5. na saída para outro estado não se inclui as despesas de frete e seguro;

6. na prestação de serviço, de competência municipal, com utilização de mercadoria o valor de aquisição, das mercadorias empregadas, acrescido de 30%.

c) contribuinte:

1. é o comerciante, industrial ou produtor que promova a saída da mercadoria;

2. equipara-se a comerciante, industrial ou produtor qualquer pessoa, natural ou jurídica, que pratique, com habitualidade, operações relativas à circulação de mercadorias;

3. possibilidade da lei atribuir a condição de responsável:

3.1 ao comerciante ou industrial, quanto ao imposto devido por produtor pela saída de mercadoria a eles destinada;

3.2 ao industrial ou comerciante atacadista, quanto ao imposto devido por comerciante varejista, mediante acréscimo, ao preço da mercadoria a ele remetida, de percentagem não excedente de 30% (trinta por cento) que a lei estadual fixar;

3.3 à cooperativa de produtores, quanto ao imposto relativo às mercadorias a ela entregues por seus associados.

4. possibilidade da lei em considerar como contribuinte autônomo cada estabelecimento, permanente ou temporário, do comerciante, industrial ou produtor, inclusive quaisquer veículos utilizados por aqueles no comércio ambulante;

d) não-incidência

1. a saída decorrente da venda a varejo, diretamente a consumidor, de gêneros de primeira necessidade, definidos como tais por ato do Poder Executivo estadual;

2. a alienação fiduciária, em garantia;

3. a saída de vasilhame utilizado no transporte da mercadoria, desde que tenha de retornar a estabelecimento do remetente;

e) alíquota: uniforme para todas as mercadorias, não excedendo, nas saídas decorrentes de operações que as destinem a outro estado, o limite fixado em Resolução do Senado;

O conflito entre o ICM e o ISS

Em substituição ao imposto sobre indústria e profissões foi criado o Imposto sobre Serviços de Quaisquer Natureza (ISS), não compreendidos na competência da União e dos estados, sendo determinado que Lei Complementar estabeleceria os critérios para distinguir as atividades dos serviços tributados pelo ISS ou pelo ICM.

A Comissão, responsável pelos estudos da reforma tributária, estabelece, entre outras, a seguinte justificativa para tal mudança: “Justifica-se, por isso, a propositura de sua substituição por um imposto sobre serviços, campo não diretamente coberto por qualquer dos outros impostos previstos na emenda “B”, e adequadamente utilizável pelo Município, mas, ainda assim, sob as limitações previstas no parágrafo único do artigo 16, e destinadas a impedir a reprodução dos vícios econômicos e jurídicos que tornam imperativa a revisão total da situação existente”. 

Segundo Alcides Jorge Costa faltou audácia suficiente à Comissão para incorporar os serviços à tributação sobre o valor acrescido, sendo que os fatos encarregaram-se de provar que as expectativas da Comissão não tinham bases sólidas. A Emenda nº 18/65 não definiu com a clareza necessária o que eram serviços tributáveis, fazendo-o de forma genérica.

O Código Tributário Nacional normatizou o ISS em seu arts. 71 e 72, estabelecendo como fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço que não configure, por si só, fato gerador de imposto de competência da União ou dos estados. Inicialmente o § 1º do art. 71 elencava três serviços de competência exclusiva municipal, tendo o Ato Complementar nº 27, de 8 de dezembro de 1966, introduzido mais um serviço e posteriormente, em 30 de janeiro de 1967, o Ato Complementar nº 34 o substituiu por seis serviços, que naturalmente tornou o conceito de serviços tributáveis mais específicos, a seguir discriminados:

1. locação de bens móveis;

2. locação de espaço em bens imóveis, a título de hospedagem ou para guarda de bens de qualquer natureza;

3. jogos e diversões públicas;

4. beneficiamento, confecção, lavagem, tingimento, galvanoplastia, reparo, conserto, restauração, acondicionamento, recondicionamento e operações similares, quando relacionados com mercadorias não destinadas à produção industrial ou à comercialização;

5. execução, por administração ou empreitada, de obras hidráulicas ou de construção civil, excluídas as contratadas com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, autarquias e empresas concessionárias de serviços públicos;

6. demais formas de fornecimento de trabalho, com ou sem utilização de máquinas, ferramentas ou veículos.

Apesar da Comissão julgar que eliminou qualquer interpenetração nos campos privativos do ICM e ISS, tal interpenetração continuava existindo, sendo em alguns casos difícil estabelecer o que prevalecia, se a prestação de serviço ou o fornecimento de mercadoria. Para solucionar tal circunstância o art. 71, § 2º do CTN dispunha que os serviços, quando acompanhados do fornecimento de mercadorias seriam considerados de caráter misto, salvo se a prestação do serviço constituísse o seu objeto essencial e contribuísse com mais de 75% da receita média mensal da atividade. Na hipótese de ocorrer a operação mista, a base de cálculo do ICM de acordo com § 3º do CTN, seria de 50% do valor total da operação, base esta modificada posteriormente pelo Ato Complementar nº 34, de 30 de janeiro de 1967; que passou a ser o custo de aquisição das mercadorias empregadas na prestação de serviço, acrescidos de 30%, sendo que o ISS incidiria sobre a diferença entre o preço do serviço e o montante tomado como base de cálculo do ICM.

Mesmo com as regras estabelecidas pelo CTN os conflitos continuaram existindo, em virtude da interpenetração dos dois campos de incidência, até que foi editado o Decreto-lei nº 406/68, que alterou de forma radical o sistema, onde os serviços tributáveis passaram a ser os enumerados em seu anexo. O fornecimento de mercadorias com prestação de serviço não especificado na lista passou a ser tributado exclusivamente pelo ICM, sendo que para alguns serviços, a lista dizia expressamente que o fornecimento seria tributado pelo ICM.

Apesar da edição do DL 406/68, de 24 de fevereiro de 1968, o problema da interpenetração do ICM e ISS continuava existindo, visto que inicialmente a lista de serviços tributáveis (Anexo II) era composta apenas de vinte e nove itens, sendo ampliada para sessenta e cem, respectivamente, pelo Decreto-lei nº 834, de 8 de setembro de 1969 e pela Lei Complementar nº 56, de 15 de dezembro de 1987. 

Com a implantação do ICM e do ISS, várias ações judiciais foram implementadas para dirimir conflitos de interpenetração desses impostos. Sem dúvida, os assuntos que mais ensejaram ações foram: o fornecimento de bebidas e alimentação por bares, restaurantes e similares; a prestação de serviços por gráficas e as atividades da construção civil. Apesar do pronunciamento do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, esses assuntos ainda continuam sendo motivo de discordância entre o fisco e contribuinte. 

Conflitos vão surgindo à medida que são criadas novas atividades mercantis, fruto da evolução dos tempos, trazendo, assim, a necessidade de novos estudos e, consequentemente sua normatização para solucionar tais situações. Recentemente, foi editada a Lei Complementar nº 100, de 22 de dezembro de 1999, acrescendo mais um serviço à lista anexa do Decreto-lei nº 406/68 que é a exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários. O mais novo conflito em função da citada interpenetração é o que se refere a área de informática, mais precisamente quanto ao “software”. Sobre o assunto o STF, em 1999, por unanimidade, entendeu que o “software”, colocado em massa para comercialização e a revenda de exemplares de obra intelectual que nele se materializa não caracterizam licenciamento ou cessão de direitos de uso da obra, mas genuínas operações de circulação de mercadorias, portanto, dentro do campo de incidência do ICM.

Constituição de 1967

Em 24 de janeiro de 1967, foi promulgada nova constituição sem, porém, trazer grandes novidades sobre o sistema tributário. Analisaremos os dispositivos que afetam direta ou indiretamente o ICM,

Art. 20 da Constituição de 1967:

“Art. 20. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - instituir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

II - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, exceto o pedágio para atender ao custo de vias de transporte;

III - criar impôsto sôbre:

a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;

b) os templos de qualquer culto;

c) o patrimônio, a renda ou os serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, observados os requisitos fixados da lei;

d) o livro, os jornais e os periódicos, assim como o papel destinado à sua impressão.

.................................................................................................

§ 2º A União, mediante lei complementar, atendendo a relevante interêsse social ou econômico nacional, poderá conceder isenções de impostos federais, estaduais e municipais.

A grande novidade introduzida neste artigo, foi sem dúvida alguma a competência da União em conceder, mediante lei complementar, isenção do ICM, que até então eram concedidos mediante acordo entre os Estados. Tal dispositivo reflete a centralização do poder pelo Governo Central em virtude do regime autoritário sob o qual foi concebida a Constituição de 67.

Assim, em 30 de janeiro de 1967, foi editado o Ato Complementar nº 34, tendo sido ouvidos os Secretários de Fazenda dos Estados e Municípios das Capitais em reunião realizada no Ministério da Fazenda, nos dias 23 e 25 de janeiro de 1967, estabelecendo:

a) que os Estados e Territórios situados numa região geo-econômica
, dentro de 30 dias da publicação do Ato 34, deveriam celebrar convênios estabelecendo uma política comum em matéria de benefícios fiscais relativamente ao imposto sobre circulação de mercadorias;

b) a revogação , a partir de 1º de março de 1967, para todos os efeitos legais, de quaisquer disposições de leis, decretos e outros atos que tenham outorgado isenções, reduções e outros favores fiscais, relativamente ao imposto sobre vendas e consignações e a sobre circulação de mercadorias, não previstos nos convênios e protocolos firmados na forma estabelecida pelo citado Ato.

Em cumprimento às normas do Ato Complementar nº 34, os Estados integrantes da região geo-econômica Centro-Sul, formada por: Distrito Federal, Espirito Santo, Goiás, Guanabara, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, reunidos em 27 de fevereiro de 1967, na cidade do Rio de Janeiro, celebram o I Convênio do Rio de Janeiro (Anexo III), estabelecendo diversas situações de benefícios fiscais. 

Art. 21 da Constituição de 1967:

“Art. 21. É vedado:

.................................................................................................

III - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou destino.

................................................................................................”

Arts. 22 e 23 da Constituição de 1967:

“Art. 22. Compete à União decretar impostos sôbre:

.................................................................................................

VIII - produção, importação, distribuição ou consumo de lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos;

IX - produção, importação, distribuição ou consumo de energia elétrica;

X - extração, circulação, distribuição ou consumo de minerais do País.

.................................................................................................

§ 5º Os impostos a que se refere os nº.s VIII, IX e X incidem, uma só vez, sôbre uma dentre as operações ali previstas excluem quaisquer outros tributos, sejam quais forem a sua natureza e competência, relativos às mesmas operações.

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não inclui, todavia a incidência, dentro dos critérios e limite fixados em lei federal, do impôsto sôbre a circulação de mercadorias na operação de distribuição, ao consumidor final, dos lubrificantes e combustíveis líquidos utilizados por veículos rodoviários, e cuja receita seja aplicada exclusivamente em investimentos rodoviários.

Art. 24. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

.................................................................................................

II - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos, na forma do art. 22, § 6º, realizadas por produtores, industriais e comerciantes.

.................................................................................................

§ 4° A alíquota do impôsto a que se refere o nº II será uniforme para tôdas as mercadorias nas operações internas e interestaduais, e não excederá, naquelas que se destinem a outro Estado e ao exterior, os limites fixados em resolução do Senado, nos têrmos do disposto em lei complementar. 

O Ato Complementar nº 40, de 30 de dezembro de 1968, ratificado pelo Ato Institucional nº 5, de 1º de fevereiro de 1969, deu a seguinte redação ao § 4º:

§ 4º A alíquota do impôsto a que se refere o nº II será uniforme para tôdas as mercadorias; o Senado Federal, através de resolução tomada por iniciativa do Presidente da República, fixará as alíquotas máximas para as operações internas, para as operações interestaduais e para as operações de exportação para o estrangeiro. 

§ 5° O impôsto sôbre circulação de mercadorias é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, nos têrmos do disposto em lei, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou outro Estado, e não incidirá sôbre produtos industrializados e outros que a lei determinar, destinados ao exterior.

§ 6º Os Estados isentarão do impôsto sôbre circulação de mercadorias a venda a varejo, diretamente ao consumidor, dos gêneros de primeira necessidade que especificarem, não podendo estabelecer diferença em função dos que participam da operação tributada.

§ 7º Do produto da arrecadação do impôsto a que se refere o item II, oitenta por cento constituirão receita dos Estados e vinte por cento, dos Municípios. As parcelas pertencentes aos Municípios serão creditadas em contas especiais, abertas em estabelecimentos oficiais de crédito, na forma e nos prazos fixados em lei federal.”

A grande novidade introduzida pela Constituição de 1967, em relação à anterior, foi a ampliação da base de tributação do ICM com a inclusão dos lubrificantes e combustíveis líquidos utilizados por veículos rodoviários, somente em relação às vendas a consumidor final e cuja receita seja aplicada exclusivamente em investimentos rodoviários. No entanto, a ampliação da base de tributação vigora por pouco tempo, pois em 30 de dezembro de 1968, é dada nova redação ao inciso II do Art. 24, da CF/67, pelo Ato Complementar nº 40, de 30 de dezembro de 1968, retornando à situação anterior quando da edição da Emenda Constitucional nº 18/65, ou seja: “operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas por produtores, industriais e comerciantes”. Outra novidade introduzida foi a não-incidência do ICM sobre produtos industrializados e outros que a lei determinar, destinados ao exterior.

Decreto-lei nº 406/68

Em 31 de dezembro de 1968, é editado o Decreto-lei nº 406, estabelecendo normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza, e também, revoga os artigos 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 71, 72 e 73, do CTN, que regravam o ICM e o imposto de competência municipal sobre serviços de qualquer natureza. 

Vale ressaltar que a edição do Decreto-lei 406/68, se deu sob a égide do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, o qual concedeu enormes poderes ao Presidente da República inclusive o de promulgar decretos-leis e atos complementares. 

Como o Decreto-lei nº 406/68, revogou dispositivos do CTN que disciplinavam o ICM, questionamentos surgiram sobre a possibilidade dessa revogação ser feita através de decreto-lei considerando que tais dispositivos revogados tratavam de matéria reservada à lei complementar. 

A questão chegou ao Supremo Tribunal Federal que decidiu que o Decreto-lei nº 406/68, expedido no recesso do Congresso Nacional, por poder de fato, era materialmente lei complementar que estatui normas gerais de direito financeiro a que os Estados devem obediência. Assim o Decreto-lei nº 406/68, passou a ser considerado lei complementar regulamentando o ICM a partir daquela data.

Feitas essas considerações, destacamos as principais novidades introduzidas pelo Decreto-lei nº 406/68 em relação ao CTN: 

a) fato gerador:

1. a entrada, em estabelecimento comercial, industrial ou produtor, de mercadoria importada do exterior pelo titular do estabelecimento; 

b) base de cálculo:

1. na impossibilidade de se determinar o preço da mercadoria no mercado atacadista adotar-se-á

1.1 se o remetente for industrial, o preço FOB estabelecimento industrial, à vista; 

1.2 se o remetente for comerciante, o preço FOB estabelecimento comercial, à vista, em vendas a outros comerciantes ou industriais. 

2. no caso de importação, o valor constante dos documentos de importação, convertido em moeda nacional à taxa cambial efetivamente aplicada em cada caso e acrescido do valor dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e demais despesas aduaneiras efetivamente pagos;

3. nas saídas de mercadorias para estabelecimento em outro Estado, pertencente ao mesmo titular ou seu representante quando as mercadorias não devam sofrer, no estabelecimento de destino, alteração de qualquer espécie, salvo reacondicionamento e quando a remessa for feita por preço de venda a não contribuinte, uniforme em todo o país, a base de cálculo será equivalente a 75% deste preço;

c) contribuinte:

1. é o comerciante, industrial ou produtor que promove a saída da mercadoria, o que a importa do exterior ou o que arremata em leilão ou adquire, em concorrência promovida pelo Poder Público, mercadoria importada e apreendida;

2. as sociedades civis de fins econômicos, inclusive cooperativas que pratiquem com habitualidade operações relativas à circulação de mercadorias; 

3. as sociedades civis de fins não econômicos que explorem estabelecimentos industriais ou que pratiquem, com habitualidade, venda de mercadorias que para esse fim adquirirem; 

4. os órgãos da administração pública direta, as autarquias e empresas públicas, federais, estaduais ou municipais, que vendam, ainda que apenas a compradores de determinada categoria profissional ou funcional, mercadorias que, para esse fim, adquirirem ou produzirem. 

5. os Estados poderão considerar como contribuinte autônomo cada estabelecimento comercial, industrial ou produtor, permanente ou temporário do contribuinte, inclusive veículos utilizados por este no comércio ambulante. 

d) não-incidência:

1. sobre a saída, de estabelecimento prestador dos serviços de competência municipal, de mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação de tais serviços; 

2. a saída de estabelecimento de emprêsa de transporte ou de depósito por conta e ordem desta, de mercadorias de terceiros;

e) isenção:

1. as saídas de vasilhame, recipientes e embalagens, inclusive sacaria quando não cobrados do destinatário ou não computados no valor das mercadorias que acondicionem e desde que devam retornar ao estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular; 

2. as saídas do vasilhame, recipientes e embalagens, inclusive sacaria, em retorno ao estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular ou a depósito em seu nome; 

3. a saída de mercadorias destinadas ao mercado interno e produzidas em estabelecimentos industriais como resultado de concorrência internacional, com participação de indústrias do país contra pagamento com recursos oriundos de divisas conversíveis provenientes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras internacionais ou entidades governamentais estrangeiras; 

4. as entradas de mercadorias em estabelecimento do importador, quando importadas do exterior e destinadas à fabricação de peças, máquinas e equipamentos para o mercado interno como resultado de concorrência internacional com participação da indústria do país, contra pagamento com recursos provenientes de divisas conversíveis provenientes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras internacionais ou entidades governamentais estrangeiras; 

5. a entrada de mercadorias importadas do exterior quando destinadas à utilização como matéria-prima em processos de industrialização, em estabelecimento do importador, desde que a saída dos produtos industrializados resultantes fique efetivamente sujeita ao pagamento do imposto; 

6. a entrada de mercadorias cuja importação estiver isenta do imposto, de competência da União, sobre a importação de produtos estrangeiros; 

7. a entrada, em estabelecimento do importador, de mercadorias importadas do exterior sob o regime de “draw back”
;

8. a saída, de estabelecimento de empreiteiro de obras hidráulicas ou de construção civil, de mercadorias adquiridas de terceiros e destinadas a obra a cargo do remetente; 

9. as saídas de mercadorias de estabelecimento de produtor para estabelecimento de cooperativa de que faça parte, situado no mesmo Estado; 

10. as saídas de mercadorias de estabelecimento de cooperativas de produtores para estabelecimentos no mesmo Estado de federação de cooperativas de que a cooperativa remetente faça parte. 

A Constituição de 1967, teve um período de vigência bastante pequeno visto que em 17 de outubro de 1969, é editada a Emenda Constitucional nº 1, que é considerada por muitos doutrinadores como uma verdadeira Constituição, trazendo em seu Capítulo V o Sistema Tributário.

Constituição de 1969

A nova Constituição manteve a competência privativa dos Estados, para a instituição e cobrança do ICM, porém não lhes atribuiu a competência privativa de exonerá-lo, visto que foi mantida a competência da União em conceder isenções de impostos estaduais e municipais, nos termos do § 2º do art. 19. A grande inovação introduzida, relativamente à exoneração do ICM, foi a possibilidade de serem concedidas isenções do ICM nos termos fixados em convênios celebrados e ratificados pelos estados.

Com a Constituição de 69, o disciplinamento implementado pelo Decreto-lei nº 406/68, e levando em conta a experiência dos estados com o novo tributo, o ICM firmou-se, no sistema tributário nacional, como um imposto que recai sobre o fato econômico da circulação de mercadorias.

Razão importante na criação do ICM foi a sua característica de neutralidade. A implementação de um imposto com essa caraterística, de competência dos estados,  num País de regime federativo traz, contudo, distorções criando a possibilidade dos estados concederem, unilateralmente, benefícios de natureza exonerativa do imposto, anulando o efeito da neutralidade, especialmente na localização da atividade econômica.

Convém lembrar que a comissão da reforma tributária de 65 já afirmava que o vendas e consignações estava se constituindo numa verdadeira “arma de guerra” entre os estados. A história começava a se repetir com o ICM, apesar da proibição do Ato Complementar nº 34 de os estados concederem isenções, reduções ou favores fiscais isoladamente, estes continuavam a concedê-los, cada vez mais frequência. 

Os inúmeros benefícios fiscais, concedidos unilateralmente, com o passar do tempo acarretaram problemas de natureza econômica, pela localização inadequada e distorcida de atividades econômicas e problemas financeiros com escassez de recursos por parte do ente concedente. Diante disso, de acordo com o § 6º do art. 23 da Constituição, em 7 de janeiro de 1975 é aprovada a Lei Complementar nº 24, dispondo sob a forma que os estados firmariam convênios para a concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias.

Em síntese a Lei Complementar nº 24 estabelece:

a) em seu art. 1º, que as isenções, reduções da base de cálculo, concessões de crédito presumido e quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com base no ICM, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus, somente podem ser concedidos na forma estabelecida por esta lei;

b) em seu art. 2º, que as reuniões para celebração de Convênios devem ser realizadas em reuniões para as quais tenham sido convocados representantes de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a presidência de representantes do Governo Federal, estabelecendo a necessidade de aprovação por unanimidade dos presentes para a concessão dos benefícios e de quatro quintos, no mínimo, para a sua revogação total ou parcial;

c) em seu art. 3º, a possibilidade dos convênios poderem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas unidades da Federação, para atender as necessidades locais ou regionais, com aprovação dos demais estados;

d) em seus arts. 4º a 7º, os prazos e procedimentos após a aprovação dos convênios que são:

1. dez dias após a sua aprovação pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ-, publicação no Diário Oficial da União;

2. quinze dias após a publicação no Diário Oficial da União, ratificação expressa, mediante decreto, ou tácita pelos Estados, participantes da reunião e pelos não participantes que para tanto foram convocados;

3. dez dias após a ratificação pelos Estados, publicação no Diário Oficial a União de ato do CONFAZ confirmando a sua ratificação ou rejeição, conforme o caso;

4. vigência, salvo disposição em contrário, trinta dias após a publicação do ato previsto no item 3;

5. os convênios ratificados obrigam todas as Unidades da Federação, inclusive as que, regularmente convocadas, não se tenham feito representar na reunião.

Como toda norma expedida se torna inócua se não houver previsão de sanções para o seu cumprimento, o art. 8º prevê, em caso de inobservância dos dispositivos nela contida,  a nulidade do ato e a ineficiência do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria, a exigibilidade do imposto não pago ou devolvido e a ineficácia da lei ou ato que conceda remissão do débito correspondente.

O art. 12, da referida lei, traçou procedimentos provisórios estabelecendo a manutenção dos benefícios fiscais decorrentes de convênios regionais e nacionais vigentes à data da Lei, até que revogados ou alterados por outro, decorrentes do Decreto-lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, até o vencimento do prazo ou cumprimento das condições correspondentes. Considerou, a partir de noventa dias contados da publicação da Lei (DOU 9.1.75), revogados os benefícios concedidos por legislação estadual se não fossem convaIidados pelo primeiro convênio que se realizar na forma da Lei, ressalvados os concedidos por prazo certo ou em função de determinadas condições que já tenham sido incorporadas ao patrimônio jurídico do contribuinte.

Em consonância com o disposto no art. 12, os estados, reunidos em Brasília, DF, em 27 de fevereiro de 1975, celebram o Convênio ICM 01/75, confirmando dezessete Protocolos que concediam o mais variados benefícios fiscais.

Mesmo após a Lei Complementar nº 24, a União continuou usando sua prerrogativa, estabelecida pelo § 2º do art. 19 da Constituição, em conceder isenção de impostos estaduais e municipais concedendo isenção do ICM às empresas integrantes do estatuto da microempresa e aquisição de veículos por paraplégicos ou por pessoas portadoras de defeitos físicos, respectivamente pelas Leis Complementares nºs 48, de 10 de dezembro de 1984 e 53, de 19 de dezembro de 1986.

Alíquota do ICM no período de 1965 a 1988.

Inicialmente o § 2º do art. 12 da Emenda Constitucional nº 18/65 estabelecia a sua uniformidade para todas as mercadorias não excedendo, nas operações interestaduais o limite fixado em resolução do Senado.

A Constituição de 1967 em seu § 4º do art. 24, manteve a regra anterior aumentado a competência do Senado em fixar a alíquota máxima para as exportações. Em 30 de dezembro de 1968, o Ato Complementar nº 40 introduziu alteração naquele dispositivo estabelecendo a uniformidade das alíquotas nas operações internas, interestaduais e de exportação tendo como limite máximo o valor fixado através de resolução do Senado Federal, por iniciativa do Presidente da República.

Já sob a égide da Constituição de 1969, o § 5º do art. 23 continua estabelecendo a obrigatoriedade da uniformidade das alíquotas para as diversas mercadorias, porém, restringindo apenas às operações interna e interestadual, ficando a fixação do valor máximo a cargo do Senado, inclusive para as exportações, por iniciativa do Presidente da República. Tal dispositivo foi alterado em 1º de dezembro de 1983, pela Emenda Constitucional nº 23, estabelecendo uniformidade para todas as mercadorias nas operações internas e interestaduais, bem como nas interestaduais realizadas com consumidor final; ficando o Senado com a incumbência, por iniciativa do Presidente da República, de fixar as alíquotas máximas nessas operações e a de exportação.

Em função dos dispositivos citados a alíquota do ICM, desde a sua instituição até a sua substituição em 1988, teve os seguintes valores:

EXERCÍCIO
INTERNA
INTERESTADUAL
EXPORTAÇÃO


NO/NE/CO
SUL/SE



1966 (1)
12
12
12
12

1967
15 

18 (2)
15
15
15

1968 
18
15 

16 (3)
17 (4)
15
15

1969/70 (5) 
18
17
15
15

1971 (6)
17,5
16,5
14,5
14,5

1972 (6)
17
16
14
14

1973 (6)
16,5
15,5
13,5
13,5

1974 (6)
16
15
13
13

1975 (7)
15,5
14,5
12
13

1976 (7)
15
14
11
13

1977 a 79 (8)
15
14
14 (9)
15 (9)
13

1980 (10)
16
15
15 

16
10 (11)
11 (11)
13

1981 (10)
16
15,5
15,5

16
9,5 (11)
11 (11)
13

1982/83
16
16 
16

16
9 (11)
11 (11)
13

1984 a 88 (12)
17
17
12 (12)
9 (12)
13

(1). valor estipulado pelo Ato Complementar nº 27, de 29 de novembro de 1966, valor este que efetivamente não foi utilizado nas operações internas e de exportação, em virtude de ter sido alterado para 15% pelo Ato Complementar nº 31, de 28 de dezembro de 1966;

(2). valor com vigência a partir de 16 de março de 1967, através do Convênio de Natal, de 10 de março de 1967, em função da autorização do art. 6º do Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 1967, para que os Estados pudesse aumentar a alíquota do ICM; durante o exercício de 1967, para até 18%; caso houvesse queda de arrecadação não compensável pelas quotas do Fundo de Participação dos Estados;

(3). valor com vigência no período de 1​º a 30 de abril de 1968, através do Convênio de Belo Horizonte, de 27 de dezembro de 1967, em função do Ato Complementar citado no item anterior;

(4). valor com vigência a partir de 1º de maio de 1968, através do Convênio de Belo Horizonte, de 27 de dezembro de 1967, e do IV Convênio do Rio de Janeiro de 7 de maio de 1968, em função do Ato Complementar citado no item 2.

(5). valores fixados pelo Decreto-lei nº 407, de 21 de dezembro de 1968, onde estabelecia os valores das alíquotas nas operações internas como sendo os valores vigente em cada Estado em 31 de dezembro de 1968 e de 15% nas operações interestaduais e de exportação. Nas operações de exportações o chefe do Poder Executivo estava autorizado, no interesse da política de comércio exterior, a reduzir a alíquota de exportação até o limite mínimo de 7,5%;

(6). valores fixados pela resolução do Senado Federal nº 65, de 19 de agosto de 1970, onde estabelecia os valores das alíquotas nas operações internas como sendo os valores vigentes em cada Estado em 19 de agosto de 1970, e nas operações interestaduais e de exportação o valor de 15%, tendo sido estabelecido um deflator de 0,5% em cada exercício financeiro, a partir de 1º de janeiro de 1971, de modo que, a partir de 1º de janeiro de 1974, as atuais alíquotas máximas de 18%, 17% e 15%, ficassem reduzidas a 16%, 15% e 13% , respectivamente. A novidade introduzida por essa Resolução foi a consideração de como interna fosse a operação interestadual destinada a consumidor final ou no caso de contribuinte do ICM a que tenha sido adquirido para uso ou consumo do estabelecimento e, ainda, a entrada em estabelecimento de contribuinte de mercadoria importada do exterior;

(7). valores estabelecidos pela Resolução do Senado nº 58, de 13 de dezembro de 1973;

(8). valores estabelecidos pela Resolução do Senado nº 98, de 22 de novembro de 1979, tendo sido estabelecido alíquotas diferenciadas nas operações interestaduais sendo de 14% para as regiões Sul e Sudeste e 15% para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste;

(9). efetivamente esses valores não foram praticados, até 22 de abril de 1980, em função do Convênio ICM 44/76, de 7 de dezembro de 1976, ter estabelecido base de cálculo reduzida de 21,428% e 26,666%, respectivamente, para operações realizadas nas regiões Sul e Sudeste, e nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O que eqüivale a uma alíquota efetiva de 11%;

(10). valores estabelecidos pela Resolução do Senado nº 129, de 28 de novembro de 1979, tendo sido estabelecido alíquotas diferenciadas nas operações internas e interestaduais sendo de 15%, em 1980, 15.5%, em 1981 e 16%, a partir de 1982 para as regiões Sul e Sudeste e 16%, a partir de 1980, para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste;

(11). a partir de 23 de abril de 1980, a Resolução nº 7, de 22 de abril de 1980, estabeleceu a alíquota de 11% nas operações interestaduais que destinem mercadorias a contribuintes para fins de industrialização ou comercialização. Nessa operações com contribuintes estabelecidos nas regiões Sul, Sudeste (exceto Espírito Santo) com destino a contribuintes estabelecidos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a alíquota seria de 10% no exercício de 1980, 9,5% em 1981 e de 9% a partir de 1982;

(12). valores estabelecidos pela Resolução do Senado nº 364, de 1º de dezembro de 1983, que alterou para 12% a alíquota nas operações interestaduais que destinem mercadorias a contribuintes para fins de industrialização ou comercialização, mantendo a alíquota de 9% nas operações com contribuintes estabelecidos nas regiões Sul, Sudeste (exceto Espírito Santo) com destino a contribuintes estabelecidos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Como já foi dito, no início deste capítulo,  a reforma tributária implantada pela Emenda Constitucional nº 18 rapidamente reabilitou as finanças federais. Com essa reabilitação o governo central dá início a sua política de concessões de benefícios fiscais para implantação do plano de crescimento econômico. 

A partir de 1970, em função dos inúmeros benefícios concedidos, já era evidente para o governo a corrosão no nível da receita. Para recuperar suas finanças, o governo federal criou o Programa de Integração Social (PIS), financiado por uma contribuição mensal sobre o faturamento das empresas. Com essa medida ressurge no sistema tributário, um dos elementos motivadores da reforma tributária,  a cumulatividade de tributos.

A década de 80 foi marcada por excessos de alterações na legislação tributária na tentativa de impedir uma queda drástica no nível da arrecadação. A partir de 1984, observa-se um processo de desconcentração de rendas por meio da elevação dos percentuais do Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de Participação dos Municípios. Essa desconcentração também foi resultado da perda do poder de arrecadar da União, fenômeno que não se reproduziu no nível estadual. Assim, a participação da União no total da receita tributária teve uma queda de quase 10% entre 1983 e 1988, enquanto sua participação na arrecadação dos três níveis de governo de 5% no mesmo período.

II - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS

Em 1987 dá-se início ao processo de elaboração de uma nova Constituição, que veio a ser promulgada em 5 de outubro de 1988. Ao contrário da reforma tributária anterior, que se deu através de uma equipe técnica, a atual se processou mediante um processo de ampla participação dos governos subnacionais e da sociedade organizada.

A grande característica da Constituição de 1988 foi o fortalecimento da Federação, o que se refletiu, principalmente, no aumento do grau de autonomia fiscal dos estados e municípios, resultando em mudanças fundamentais nas regras de tributação até então vigentes, dentre elas, a supressão da competência da União em conceder isenção de impostos estaduais e municipais.

Foi concedido aos Estados a competência para instituir um novo imposto o adicional de até 5% do que for pago à União por pessoa físicas ou jurídicas, incidentes sobre lucro, ganhos e rendimentos e capital, tendo sido eliminado, a partir de 1º de janeiro de 1996, pela Emenda Constitucional nº 3 de 17 de março de 1993.

Ao Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), que passou a denominar-se Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), foram incorporadas as seguintes bases de tributação:

1. o serviço de transporte interestadual e intermunicipal anteriormente de competência da União, mantido para os municípios o de natureza estritamente municipal;

2. o serviço de comunicação, anteriormente a cargo do governo federal e o de natureza estritamente municipal de competência dos municípios;

3. a operação com combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes, energia elétrica e minerais anteriormente sujeitos ao imposto único de competência federal.

A ampliação da base de tributação foi sem dúvida a principal mudança introduzida pela Constituição de 1988, no antigo ICM, ficando mantida a maioria de suas características, especialmente a não-cumulatividade. As outras novidades são:

1. seletividade:

A possibilidade de taxar com maior tributação para os produtos e serviços não considerados essenciais e consequentemente menor tributação para os produtos e serviços de primeira necessidade, como já dissemos esse princípio já era utilizado à época do ICM através de isenção ou redução da base de cálculo. (art. 155, III);

2. alíquota:

Supressão da competência do Senado em fixar a alíquota máxima nas operações e prestações internas, ampliando assim a autonomia do Estados em fixarem suas alíquotas internas através de lei ordinária. Em contra partida foi ampliada sua competência para estabelecer alíquota mínima, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros, nas operações internas e alíquota máxima, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros, para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados
. Relativamente às alíquotas nas operações e prestações interestaduais e para o exterior
 foi preservada a regra anterior que será fixada através de resolução do Senado por resolução de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores aprovado, pela maioria absoluta dos seus membros (art. 155, § 2º, IV e V).

O Senado Federal em cumprimento aos ditames da Constituição em 19 de maio de 1989, edita a Resolução nº 22 estabelecendo:

“Art. 1º A alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, nas operações e prestações interestaduais, será de doze por cento.

Parágrafo único. Nas operações e prestações realizadas nas Regiões Sul e Sudeste, destinadas às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo, as alíquota são:

I - em 1989, oito por cento;

II - a partir de 1990, sete por cento.

Art. 2º A alíquota do imposto de que trata o art. 1º, nas operações de exportação para o exterior, será de treze por cento.

................................................................................................”

Posteriormente em 13 de dezembro de 1996, o Senado Federal edita a Resolução nº 95 estabelecendo alíquota interestadual na prestação de serviço de transporte aéreo:

“Art. 1º É estabelecida, quanto ao imposto de que trata o inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, a alíquota de 4% (quatro por cento) na prestação de transporte aéreo interestadual de passageiro, carga e mala postal.

................................................................................................”

Com a finalidade de redistribuir rendas entre os estados produtores com os consumidores, o novo ordenamento criou o chamado “diferencial de alíquotas” estabelecendo que nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado aplica-se a alíquota interestadual quando o contribuinte for contribuinte do ICMS cabendo ao Estado destinatário a cobrança da diferença entre a alíquota interna e interestadual. Aplicando-se a alíquota interna quando o destinatário não for contribuinte do imposto (art. 155, § 2º, VII).

3. não-incidência:

Manutenção da não-incidência de produtos industrializados destinados ao exterior excetuando, conforme definido em Lei Complementar, os semi-elaborados. Ampliação da não-incidência nas operações com petróleo, lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo e energia elétrica destinados a outros Estados e sobre o ouro quando ativo financeiro ou instrumento cambial (art. 155, § 2º, X).

4. benefícios Fiscais

A CF/88 estabeleceu a necessidade de lei específica, federal, estadual ou municipal para a concessão de benefícios fiscais relativo a tributos de competência de cada ente tributante, ressalvando o ICMS com regra especial, onde lei complementar regulamentará a forma como, mediante deliberação dos Estados, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados (art. 155, § 2º, XII).

No ordenamento jurídico-tributário vigente anteriormente à CF/88 em consonância com o disposto no § 6º do art. 23 da Constituição Federal de 1967, foi editada a Lei Complementar nº 24/75 (LC 24/75), de 7 de janeiro de 1975, regulamentando a forma que os estados celebrariam convênios para concessão de benefícios fiscais relativos ao ICM, que nas palavras de Clarides Rahmeier
 “Os convênios são uma invenção do Direto Brasileiro. Foram pensados como uma forma imprescindível para evitar a ‘guerra fiscal’ entre os Estados e impedir a desintegração do ICMS como ente jurídico”. A LC 24/75, atualmente regula a maneira de concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS em virtude da mesma ter sido recepcionada pelo atual sistema constitucional.

Com referência aos benefícios fiscais concedidos anteriormente ao ICM, o art. 41 das disposições transitórias estabeleceu o prazo de dois anos, a partir de 5 de outubro de 1988, para que os Estados os reavaliassem e os reconfirmassem. Assim, o CONFAZ reunido em Brasília, DF, em 13 de setembro de 1990, celebrou os Convênios ICMS 30/90 a 59/90, onde reconfirmaram outros trinta e dois convênios que concediam os mais diversos benefícios. Nesta mesma reunião foi firmado o Convênio ICMS 60/90, estabelecendo a revogação, a partir de 5 de outubro de 1990, dos benefícios concedidos em convênios os quais não foram reconfirmados através dos Convênios ICMS 30/90 a 59/90.

Para a total implementação do ICMS necessário se fazia a edição de  Lei Complementar, de acordo com o inciso XII do § 2º do art. 155, para:

a) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos industrializados e os semi-elaborados;

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

A entrada em vigor do novo sistema tributário seria em 1º de março de 1989, como o tempo era exíguo para elaboração da lei complementar, o § 8º do art. 34 das disposições transitórias, estabeleceu que se no prazo de sessenta dias contados da promulgação da Constituição, não fosse editada a lei complementar necessária à instituição do ICMS, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, fixariam normas para regular provisoriamente a matéria. Assim, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), em 14 de dezembro de 1988, edita o Convênio ICM 66/88 (Anexo IV), fixando normas provisórias para a implementação do ICMS. Este foi alvo de vários questionamento sobre a sua validade, tendo o Supremo Tribunal Federal reconhecido a sua aplicação nas matérias não regulamentadas pelo Decreto-lei nº 406, de 24 de fevereiro de 1968.

Dando prosseguimento, à tarefa de regulamentar o ICMS, o Congresso Nacional em 15 de abril de 1991, aprova a Lei Complementar nº 65, definindo os produtos semi-elaborados para efeito de tributação por este imposto quando da operação de exportação.

Apesar do Decreto-lei nº 406/68, permitir, mediante convênio, que um estado pudesse atribuir a condição de substituto tributário a contribuinte de outro estado, este instituto foi pouco utilizado à época do ICM. Após a criação do ICMS, os estados, sob o argumento de melhor arrecadar e evitar evasão de receitas, passaram a utilizar do mecanismo da substituição tributária em nível nacional
. Não tardou e surgiu inúmeras ações judiciais contra o instituto da substituição, sob o argumento que o Convênio ICM 66/88, não era dispositivo legal para a sua instituição, havendo necessidade de Lei Complementar para regular a matéria.

Mesmo com as decisões, praticamente unânimes, dos tribunais favoráveis à substituição tributária com base no Decreto-lei nº 406/68, em 17 de março de 1993, é editada a Emenda Constitucional nº 3, acrescendo o § 7º ao art. 150, estabelecendo que lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. 

Finalmente, após oito anos sendo o ICMS regulamentado “provisoriamente” pelo Convênio ICM 68/88, em 13 de setembro de 1996, é aprovada a Lei Complementar nº 87, o que veio trazer maior estabilidade na relação fisco-contribuinte em virtude de várias questões, até então motivadoras de ações judiciais, terem sido regulamentadas.

Interessante observar que a Lei Complementar nº 87 foi aprovada quando já estava no congresso uma proposta de Emenda Constitucional para alterar o sistema tributário (PEC 175/95).

A LC 87/96, introduziu as seguintes novidades no ICMS:

1. desonerou do imposto a remessa para o exterior de produtos industrializados, semi-elaborados e primários, fazendo com isto diminuir o chamado “Custo Brasil”;

2. consagrou, procedimento que já era adotado pelo estados e que gerou discussão judicial, o princípio de destino para o petróleo, lubrificante, combustíveis líquidos e gasosos derivados dele derivados;

3. atribuiu - para todas as atividades seja ela industrial, comercial ou prestacional - crédito relativos ao consumo de energia elétrica, utilização de serviços de comunicação, aquisição de bens para integrar o ativo fixo e de material de uso e consumo. Mudando o entendimento até então adotado do chamada “crédito físico” para o “crédito financeiro”. Relativamente aos produtos destinados ao uso e consumo a LC 87/96 inicialmente havia previsto a sua vigência a partir de 1º de janeiro de 1998, tendo sido prorrogado sucessivamente para 1º de janeiro de 2000 e 1º de janeiro de 2003, respectivamente, pelas Leis Complementares nºs 92, de 23 de dezembro de 1997 e 99 de 20 de dezembro de 1999;

4. vedou o aproveitamento do crédito, anteriormente era previsto o estorno do crédito quando da saída do produto, relativo à entrada de mercadoria ou a prestação de serviço para:

4.1 integração ou consumo em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto, exceto se tratar-se de saída para o exterior;

4.2 comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou a prestação subsequente não forem tributadas ou estiverem isentas do imposto, exceto as destinadas ao exterior;

5. possibilitou a recuperação do crédito quando a entrada, de produtos agropecuários, for isenta do imposto onde a operação anterior foi tributada;

6. permitiu a transferência de crédito acumulado em função das exportações a estabelecimento da mesma empresa sediada no próprio Estado.

Mesmo com a regulamentação do ICMS através da LC 87/96, o ICMS continuou um imposto complexo de difícil entendimento por parte do contribuinte, as vezes até para o fisco, acarretando aumento de seus custos administrativos. Um exemplo claro de tal dificuldade é de uma indústria fabricante de produto sujeito à substituição tributária de caráter nacional, onde necessariamente terá de conhecer a legislação tributária de cada unidade da Federação que mantenha relação comercial.

Os estados, a partir de 1989, com mais autonomia e com maior participação da arrecadação da União, por meio do aumento dos coeficientes de distribuição do Fundo de Participação dos Estados, foram levados, pelo menos a maioria deles, à reduzirem seus esforços fiscais e uma aceleração da disputa fiscal para atração de investimento e geração de empregos, concedendo unilateralmente inúmeros benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem a observância das disposições contidas na Lei Complementar nº 24/75. 

Em Goiás, por exemplo, de 1993 a 1995, existiam três situações de isenção, três de base de cálculo reduzida e três de crédito presumido. Estes números foram se elevando passando, até os dias de hoje, para dez situações de isenção, nove de redução de base de cálculo e quinze de crédito presumido. A maioria destes benefícios são concedidos a setores como o de comércio atacadista, industrialização de carnes e agropecuário que são de grande importância para economia goiana. 

Esta política adotada pela maioria dos estados acirraram mais ainda a chamada “guerra fiscal” e, fazendo que o ICMS se afaste mais do conceito teórico do imposto sobre valor adicionado, e passando a utilizar um imposto meramente arrecadatório como política de atração econômica.

O que se viu na reforma tributária foi o seu caráter  eminentimente político e a deficiência de informações a respeito das condições das finanças públicas, impediram que a recuperação da carga tributária fosse listada entre os objetivos da reforma.  

Assim, a União com a perda de cinco importantes base de tributação, que foram transferidas para os estados, se viu diante do problema da redução de recursos. Para fazer face a esta perda, cria novos tributos e eleva alíquotas dos existentes, particularmente daqueles não sujeitos à partilha com estados e municípios. Assim, mais tributos cumulativos foram introduzidos no sistema tributário, na forma de contribuições sociais. Alguns exemplos são a criação da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido em 1989, o aumento da alíquota do COFINS de 0,5% para 3%, e a criação Imposto Provisório sobre Movimentações Financeiras em 1993, que vigorou até 1994, sendo recriado em 1996 como contribuição social. 

Como o seu antecessor, o ICMS continua sendo a principal fonte de receita dos estados, em Goiás, na década de 90, ele representou 69,96% do total de sua receita, 64,63% de arrecadação própria tributária e 95,56% dos valores referentes aos imposto, quadro que não há muita alteração para as demais unidades da federação. Esses números, demonstram a importância do ICMS para os estados e, como profetizará Gérson Augusto da Silva, em 1948, o IVC se já se tornará numa fonte de renda insubstituível para os estados.

O ICMS, mesmo com todas as deficiências atuais, que contribuem para uma evasão de receita, representa 7% do PIB, 20% mais que a soma da arrecadação federal do Imposto de Rendas e do Imposto sobre Produtos Industrializados. Juntos, o ICMS e IPI - que é um imposto de consumo de competência da União - são responsáveis hoje por um terço da carga tributária nacional. 

De a muito, após a promulgação da Constituição de 1988, já se discute a necessidade de nova reforma tributária. Parece haver consenso, entre os mais diversos segmentos, que o atual sistema é altamente complexo e cumulativo a exemplo do ISS, CPMF, COFINS e PIS-PASEP.

A primeira manifestação efetiva para uma nova reforma tributária se deu em 1995, com a remessa ao Congresso Nacional pelo governo federal de proposta de Emenda Constitucional (PEC 175/95). 

Assim, foi criada uma comissão especial para analisar a reforma tributária onde o relator foi o Deputado Mussa Demes. Esta Comissão recebeu 107 emendas o que levou o relator a apresentar o seu parecer na forma de projeto substitutivo (PEC 175-A/95). Em 23 de novembro de 1999, com 35 votos a favor e um contra, a Comissão aprova a PEC 175-A/95, o que imediatamente gerou reações contrárias por parte do governo federal.

A reforma tributária, pretendida pelo governo federal, possui clara intenção de retirar a autonomia dos estados, quando se pretende tirar de sua competência a gerência do ICMS. Em reação a esta atitude os estados empreenderam reação contrária a esta pretensão o que levou a grandes divergências políticas acerca da reforma tributária, que atualmente praticamente paralisou e, caso a história se repita, as discussões devem se alongar até  em torno de 2009, que é a média de vinte e um anos, a partir de 1946, entre uma reforma e outra.

CONCLUSÃO

Nesses 500 anos de Brasil, o que se observa o quão lentamente foi a evolução do sistema tributária nacional, foram necessários 391 anos, com a promulgação da primeira Constituição do período republicano, para a existência de um sistema onde se tentou organizar de uma forma sistemática os tributos a serem cobrados sobre diversas atividades.

Fato interessante observado é que a partir de 1891, apesar do tempo transcorrido entre as reformas tributárias ter sido reduzido substancialmente o mesmo não acontece com o tempo que vai entre os primeiros reclamos por nova reforma e a sua implementação. Isto é reflexo da resistência da sociedade e do próprio Estado às mudanças.

Pela análise da tributação brasileira constata-se que o primeiro imposto sobre o consumo, tendo como base de tributação o consumo interno, de competência exclusiva dos estados, foi o Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC) criado pela Constituição de 1934, cuja origem remonta a 1922, quando a União utilizando da facultada conferida pela Constituição de 1891, em criar impostos além daqueles previstos em seu art. 12, instituiu o Imposto sobre Vendas Mercantis (IVM).

O vendas e consignações tornou-se rapidamente como a principal fonte de receita estadual, porém, o seu aspecto cumulativo associado com o imposto de indústrias e profissões, de competência municipal, que inicialmente era cobrado sobre taxas fixas, com o passar do tempo se transformou num verdadeiro imposto sobre vendas e consignações no âmbito municipal quando passou a adotar o movimento econômico das empresas como base de cálculo, geraram graves distorções no sistema produtivo, o que levou uma alta tributação sobre o consumo interno.

Com os crescentes índices inflacionários, na segunda metade da década de 50 e principalmente no início da de 60, e o aumento das despesas, o sistema tributário começa a apresentar sinais de sua ineficiência na obtenção de receitas necessárias para se obter o equilíbrio fiscal.

Já no início dos anos 50, dá-se início as discussões sobre a necessidade de uma nova reforma tributária. Assim, em 1965, cujas discussões iniciariam no início dos anos 50, é implementada a mais radical das reformas tributárias realizadas no Brasil que vigorou efetivamente a partir de 1967.

O vendas e consignações dá lugar ao Imposto sobre Operações de Circulação de Mercadorias (ICM), inspirado no modelo francês, um imposto moderno, incidente sobre o valor adicionado, eliminando a antiga cumulatividade tão prejudicial ao sistema econômico, com ampliação da base de tributação em virtude de sua concepção ter recaído em fatos econômicos associado à circulação de mercadorias, independentemente na natureza jurídica da operação. 

O sucessor do ICM o ICMS, em suas caraterísticas básicas, em quase nada se diverge. O que ocorreu foi ampliação de sua base de tributação com a incorporação de cinco tributos anteriormente de competência da União. O ICMS continua sendo a principal fonte de receita dos estados, motivo que levou a forte resistência à proposta de uma nova reforma no sistema tributário.

Outro fato interessante observado é que após a proclamação da República o sistema tributário vem passando por centralização e descentralização por parte do governo central. Entre 1891 a 1930, período pós república, houve uma descentralização do poder seguido de uma centralização que inicia-se em 1930, com a chamada era Vargas, que se estende até 1946. Com a volta do regime democrático, o sistema tributário, sofre nova descentralização que estende até 1964, quando o golpe militar instituiu novamente o regime ditatorial ocorrendo nova centralização do poder que perdura até 1988. Com a volta da democracia o sistema tributário passa por período de descentralização que perdura até os dias de hoje.

Por último podemos perceber que o principal elemento motivador das reformas tributárias é a necessidade de sua adaptação às peculiaridade do momento político-econômico que passa o País.
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ANEXO I

Lista de receita apresentada pelo Ministro da Fazenda, Bernardo Pereira de Vasconcellos, à Assembléia Geral Legislativa, em 1832.

RECEITA ORDINÁRIA

IMPORTAÇÃO

1
Ancoragem;

2
Armazenagem das alfândegas;

3
Capatazias;

4
Contribuição de 30 réis em alqueire de trigo;

5
Direitos de 15% de importação para consumo;

6
Direitos de 15% (metade contratado);

7
Direitos de 10,20,24 e 40% da pólvora estrangeira;

8
Direitos de baldeação;

9
Direitos de exportação;

10
Direitos de guindaste;

11
Direitos de entrada de escravos novos;

12
Direitos de farol;

12.1
Donativo do azeite;

13
Emolumentos de guardas de embarque;

14
Selos de fazendas;

EXPORTAÇÃO

15
Contribuição de 60 réis por pesada e marca de cada saca de algodão;

16
Contribuição de Junta do Comércio;

17
Direitos de 2% da exportação ou consulado;

18
Dízima de aguardente;

19
Dízima de tabaco;

20
Dízima de outros gêneros do país;

21
Donativos das caixas e fechos de açúcar *;

22
Donativos dos rolos de tabaco;

23
Imposto de 50 réis em couro;

24
Donativo de 400 réis em caixa de 200 réis em fecho de açúcar;

24.1
Multa de 120 réis em saca de algodão que excede de 5 arrobas

25
Pensão de 80 réis em caixa de 40 réis em fecho de açúcar;

26
Subsídio do açúcar e do algodão;

27
Subsídio do tabaco

28
Subsídio da aguardente;

29
Subsídio nacional.

INTERIOR

30
Capelas vagas;

31
Rendimentos de cativos;

32
Contribuição Literária

33
Contribuição de 80 réis em cabeça de gado;

34
Contribuição para a Garapuava;

35
Contribuição de 40 réis no sal brasileiro;

36
Contribuição de Polícia;

37
Contribuição do Correio;

38
Décima dos prédios urbanos;

39
Décima dos legados e heranças;

40
Direitos novos de chancelaria;

41
Direitos velhos de chancelaria;

42
Direitos de chancelaria das Ordens Militares

43
Direitos dos escravos que vão para as terras mineiras;

44
Direitos de 5% do ouro;

45
Direitos de 25% do ouro;

46
Direitos de 4$000 em pipa de aguardente do consumo;

47
Direitos de 8$000 sobre a mesma aguardente;

48
Direitos sobre o charque;

49
Direitos de passagem de animais no registro de Santa Vitória;

50
Direitos de passagem no Rio Negro;

51
Direitos territoriais

52
Direitos de entrada para a Província de Minas e outras;

53
Direitos de ponte na Província de São Pedro;

54
Direitos de 20% sobre o couro;

55
Dízima da chancelaria;

56
Dízima das madeiras;

57
Dízima do açúcar;

58
Dízima do algodão;

59
Dízima do café;

60
Dízima do gado;

61
Dízimo do arroz;

62
Dízimo do pescado;

63
Dízimo do tabaco;

64
Dízimo de miunças;

65
Venda de diamantes;

66
Donativo de ofícios;

67
Donativo voluntário;

68
Dividendo da Sociedade de Mineração;

69
Emolumentos de guias e viandantes para terras minerais;

70
Emolumentos de ofícios que passaram para a Fazenda Nacional;

71
Emolumentos do Secretários de Governos;

72
Emolumentos de visitas de embarcações pela saúde e arqueação;

73
Foros de terrenos;

74
Foros de sesmarias;

75
Guarda-costa;

76
Impostos denominados do Banco;

77
Impostos dos botequins e tabernas;

78
Impostos de 5 réis em libra de carne verde;

79
Imposto de 400 réis em arroba de tabaco de corda;

80
Imposto de garapa;

81
Imposto de 30 réis em canada de aguardente;

82
Imposto da extinta Provedoria da saúde e aplicado à Caixa da Amortização;

83
Laudêmios;

84
Matrícula dos cursos jurídicos;

85
Meia sisa;

86
Meio soldo das patentes militares;

87
Meio real em libra de carne verde;

88
Meio por cento dos assinados das alfândegas;

89
Moedas febras, encerros e fundições;

90
Venda do pau-brasil;
91
Mestrado das Ordens Militares;

92
Passagens de rios e outras;

93
Pensão para Capela Imperial;

94
Pensão de engenhos de açúcar;

95
Venda de pólvora;

96
Propina da obra pia e outras;

97
Rendimentos dos próprios nacionais;

97.1
Prêmios de depósitos públicos;

98
Quinto dos couros e gado em pé;

99
Renda não classificada;

100
Selo ou taxa dos papéis;

101
Selo das mercês;

102
Sisa;

103
Subsídio de 1$600 em pipa de aguardente;

104
Outro subsídio de 1$000, também recaindo sobre pipas de aguardente;

105
Mais outro subsídio sobre pipas de aguardente e vinhos de mel;

106
Subsídio literário sobre a aguardente;

107
Subsídio sobre a carne verde;

108
Subsídio voluntário;

109
Subsídio das carnes secas importadas;

110
Subsídio do tabaco em pó;

111
Senhoriagem da moeda de ouro e prata;

112
Terças partes de ofícios;

113
Terças partes das câmaras municipais;

114
Terças partes das câmaras municipais da Campanha e de Beapendi;

115
Trapiche da Ordem;

116
Tipografia;

117
Juros das apólices dos empréstimos estrangeiros;

RECEITA EXTRAORDINÁRIA

118
Ágio da moeda de ouro, prata e cobre;

119
Alcances de tesoureiros;

120
Apólices criadas para pagamento de dívida inscrita;

121
Assinatura dos Diários das Câmaras;

122
Liquidação da Bula da Cruzada;

123
Cobrança de bilhetes de alfândega e letras por execução;

124
Indenização de metade das despesas feitas com a Comissão Mista Brasileira e Inglesa;

125
Contribuição para Montepio;

126
Emolumentos da Provedoria dos seguros;

127
Jóias do Cruzeiro;

128
Moeda nova de cobre;

129
Moedas de prata defeituosas, que se reduziram a barras;

130
Prêmios de saques sobre as províncias;

131
Produto de bens dos hospícios de Jerusalém;

132
Quatro por cento (4%) de reforma de apólices de Fundos Públicos;

133
Reposições diversas;

134
Restituições;

135
Saldos de tesoureiros;

136
Sobras das caixas dos extintos corpos da 1ª linha;

137
Sublocação do trapiche da Ordem;

138
Suprimento às tesourarias;

139
Venda do chá da Lagoa do Freitas;

140
Venda de barras de ouro e prata, incluindo o prêmio;

141
Venda de diversos objetos;

141.1
Rendimentos diversos;

DEPÓSITOS

142
Ausentes;

143
Emolumentos das patentes militares e outras;

144
Depósitos da Junta do Comércio que passaram para o Tesouro;

145
Depósitos na Administração das diversas rendas que também passaram para o Tesouro;

146
Depósito do produto de limpas das alfândegas;

147
Depósitos diversos;

MOVIMENTO DE FUNDOS

148
Compra e venda de moeda;

149
Rendas de umas províncias arrecadadas em outras;

150
Saques e remessas de umas para outras províncias;

151
E rendas orçadas para o Rio de Janeiro, e que não se arrecadaram.

ANEXO II

Lista de serviço anexa ao Decreto-lei nº 406/68

Lista de Serviços (Original)

I - Médicos, dentistas, veterinários, enfermeiros, protéticos, ortopedistas, fisioterapeutas e congêneres; laboratórios de análises, de radiografia ou radoscopia, de eletricidade médica e congêneres; 

II - Hospitais, sanatórios, ambulatórios, pronto socorros, casas de saúde, recuperação ou repouso, asilos e congêneres; 

III - 
Advogados, solicitadores e provisionados; 

IV -
Agentes da propriedade industrial, despachantes, peritos e avaliadores particulares, tradutores e intérpretes juramentados e congêneres; 

V - 
Engenheiros, arquitetos, urbanistas, projetistas, calculistas, desenhistas técnicos, construtores, empreiteiros, decoradores, paisagistas e congêneres; 

VI - Serviços de terraplenagem, demolição, conservação e reparação de edifícios, estradas, pontes e outras obras de engenharia, e suas congêneres; 

VII -
Contadores, auditores economistas, guarda-Iivros, técnicos em contabilidades; 

VIII - Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures e congêneres; institutos de beleza e congêneres; estabelecimentos de duchas, massagens, ginástica, banhos e seus congêneres; 

IX - Serviços de transporte urbano ou rural, de carga ou de passageiros, estritamente de natureza municipal; 

X - Serviços de diversões públicas: 

a) teatros, cinemas, parques de diversões, exposições com cobrança de ingressos, e, congêneres de natureza permanente ou temporária; 

b) bilhares, boliches e outros jogos permitidos; o fornecimento, no recinto, de bebidas, alimentos e outras mercadorias, que fica sujeito ao impôsto de circulação de mercadorias; 

c) cabarés, clubes noturnos, dancings , boites e congêneres; o fornecimento, no recinto, de bebidas, alimentos e outras mercadorias, que fica sujeito ao impôsto de circulação de mercadorias; 

d) bailes e outras reuniões públicas, com ou sem cobrança de ingresso; 

e) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem cobrança de ingresso ou participação do espectador, inclusive as realizadas em auditórios de estações radiofônicas, ou de televisão e congêneres; 

f) execução de música, por executantes individuais ou em conjunto, ou transmitida por processo mecânico, elétrico ou eletrônico; 

XI -
Agências de turismo, passeios e excursões; guias turísticos e intérpretes. 

XII - Agenciamento, corretagem ou intermediação de seguros, da compra e venda de bens móveis ou imóveis, e quaisquer atividades congêneres ou semelhantes, exceto o agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos ou valores mobiliários praticados por instituição que dependa de autorização federal. 

XIII - Organização, programação, planejamento e consultoria técnica, financeira ou administrativa; avaliações de bens, mercadorias, riscos ou danos; laboratórios de análises técnicas; atividades congêneres ou similares. 

XIV - Organização de feiras de amostras, de congressos e reuniões similares. 

XV -
Propaganda e publicidade, inclusive planejamento de campanhas ou sistemas regulares de publicidade, a elaboração de desenhos, textos e demais material publicitário (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação) e a divulgação de tais desenhos, textos ou outros materiais publicitários por qualquer meio apto a torná-los acessíveis ao público, inclusive por meio de transmissão telefônica, radiofônica ou televisionada, e sua inserção em jornais, periódicos ou livros; 

XVI - Dactilografia, estenografia, secretaria e congêneres; 

XVII - Elaboração, cópia ou reprodução de plantas, desenhos e documentos; 

XVIII - Locação de bens móveis; 

XIX - Locação de espaço em bens imóveis, a título de hospedagem; 

XX -
Armazéns gerais, armazéns frigoríficos, silos, depósitos de qualquer natureza, guarda-móveis e serviços correlatos; serviços de carga, descarga, arrumação e guarda dos bens depositados. 

XXI -
Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres, exceto o fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias quando não incluídas no preço da diária ou mensalidade. 

XXII - Administração de bens. 

XXIII - Lubrificação, conservação e manutenção. 

XXIV - Emprêsas limpadoras. 

XXV - Ensino de qualquer grau ou natureza. 

XXVI
-
Alfaiates, costureiras ou congêneres, quando o material, salvo aviamentos, seja fornecido pelo usuário do serviço. 

XXVII - Tinturarias e lavanderias; 

XXVIII - Estúdios fotográficos e cinematográficos, inclusive revelação, ampliação e cópias fotográficas. 

XXIX - Venda de bilhetes de loteria. 

Lista de Serviços (Editada pelo Decreto-lei nº 834/69)

Serviços de: 

1.
Médicos, dentistas e veterinários. 

2.
Enfermeiros, protéticos (prótese dentária), obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, psicólogos. 

3.
Laboratórios de análises clínicas e eletricidade médica. 

4.
Hospitais, sanatórios, ambulatórios, prontos-socorros, bancos de sangue, casas de saúde, casas de recuperação ou repouso sob orientação médica. 

5.
Advogados ou provisionados. 

6.
Agentes da propriedade industrial. 

7.
Agentes da propriedade artística ou literária. 

8.
Peritos e avaliadores. 

9.
Tradutores e intérpretes. 

10.
Despachantes. 

11.
Economistas. 

12.
Contadores, auditores, guarda-livros e técnicos em contabilidade. 

13.
Organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultaria técnica, financeira ou administrativa (exceto os serviços de assistência técnica prestados a terceiros e concernentes a ramo de indústria ou comércio explorados pelo prestador do serviço). 

14.
Datilografia, estenografia, secretaria e expediente. 

15.
Administração de bens ou negócios, inclusive consórcios ou fundos mútuos para aquisição de bens (não abrangidos os serviços executados por instituições financeiras). 

16.
Recrutamento, colocação ou fornecimento e mão-de-obra, inclusive por empregados do prestador de serviços ou por trabalhadores avulsos por êle contratados. 

17.
Engenheiros, arquitetos, urbanistas. 

18.
Projetistas, calculistas, desenhistas técnicos. 

19.
Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitas ao ICM). 

20.
Demolição; conservação e reparação de edifícios (inclusive elevadores nêles instalados), estradas, pontes e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitas ao ICM). 

21.
Limpeza de imóveis. 

22.
Raspagem e lustração de assoalhos. 

23.
Desinfecção e higienização. 

24.
Lustração de bens móveis (quando o serviço fôr prestado usuário final do objeto lustrado). 

25.
Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele e outros serviços de salões de beleza. 

26.
Banhos, duchas, massagens, ginástica e congêneres. 

27.
Transporte e comunicações, de natureza estritamente municipal. 

28.
Diversões públicas: 

a)
teatros, cinemas, circos, auditórios, parques de diversões, taxi - dancings e congêneres; 

b)
exposições com cobrança de ingressos; 

c)
bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 

d)
bailes, "shows", festivais, recitais e congêneres; 

e)
competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusive as realizadas em auditórios de estações de rádio ou de televisão; 

f)
execução de música, individualmente ou por conjuntos; 

g)
fornecimento de música mediante transmissão, por qualquer processo. 

29.
Organização de festas; "buffet" (exceto o fornecimento de alimentos e bebidas, que ficam sujeitos ao ICM). 

30.
Agências de turismo, passeios e excursões, guias de turismo. 

31.
Intermediação, inclusive corretagem, de bens móveis e imóveis, exceto os serviços mencionados nos itens 58 e 59. 

32.
Agenciamento e representação de qualquer natureza, não incluídos no item anterior e nos itens 58 e 59. 

33.
Análises técnicas. 

34.
Organização de feiras de amostras, congressos e congêneres. 

35.
Propaganda e publicidade, inclusive panejamento de campanhas ou sistemas de publicidade; elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários; divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio. 

36.
Armazéns gerais, armazéns frigoríficos e silos; carga, descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive guarda-móveis e serviços correlatos. 

37.
Depósitos de qualquer natureza (exceto depósitos feitos em bancos ou outras instituições financeiras). 

38.
Guarda e estacionamento de veículos. 

39.
Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária ou mensalidade, fica sujeito ao impôsto sôbre serviços). 

40.
Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, aparelhos e equipamentos (quando a revisão implicar em consêrto ou substituição de peças, aplica-se o disposto no item 41). 

41.
Consêrto e restauração de quaisquer objetos (exclusive, em qualquer caso, o fornecimento de peças e partes de máquinas e aparelhos, cujo valor fica sujeito ao impôsto de circulação de mercadorias). 

42.
Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao impôsto de circulação de mercadorias). 

43.
Pintura (exceto os serviços relacionados com imóveis) de objetos não destinados a comercialização ou industrialização. 

44.
Ensino de qualquer grau ou natureza. 

45.
Alfaiates, modistas, costureiros, prestados ao usuário final, quando o material, salvo o de aviamento, seja fornecido pelo usuário. 

46.
Tinturaria e lavanderia. 

47.
Beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, acondicionamento e operações similares, de objetos não destinados à comercialização ou industrialização. 

48.
Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por, êle fornecido (executa-se a prestação do serviço ao poder público, a autarquias, a emprêsas concessionárias de produção de energia elétrica). 

49.
Colocação de tapetes e cortinas com material fornecido pelo usuário final do serviço. 

50.
Estúdios fotográficos e cinema-tográficos, inclusive revelação, ampliação, cópia e reprodução; estúdios de gravação de "video-tapes" para televisão; estúdios fonográficos e de gravação de sons ou ruídos, inclusive dublagem e "mixagem" sonôra. 

51.
Cópia de documentos e outros papéis, plantas e desenhos, por qualquer processo não incluído no item anterior. 

52.
Locação de bens móveis. 

53.
Composição gráfica, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia. 

54.
Guarda, tratamento e amestramento de animais. 

55.
Florestamento e reflorestamento. 

56.
Paisagismo e decoração (exceto o material fornecido para execução, que fica sujeito ao ICM). 

57.
Recauchutagem ou regeneração de pneumáticos. 

58.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio e de seguros. 

59.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições financeiras, sociedades distribuidoras de títulos e valôres e sociedades de corretores, regularmente autorizadas a funcionar). 

60.
Encadernação de livros e revistas. 

61.
Aerofotogrametria. 

62.
Cobranças, inclusive de direito autorais. 

63.
Distribuição de filmes cinematográficos e de "vídeo-tapes". 

64.
Distribuição e venda de bilhetes de loteria. 

65.
Emprêsas funerárias. 

66.
Taxidermista. 

Lista de Serviços (Editada pela Lei Complementar nº 56/87, e o serviço de nº 101, pela Lei Complementar nº 102/99)

Serviços de:

1. 
Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultrasonografia, radiologia, tomografia e congêneres.

2.
Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres.

3.
Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.

4. 
Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária).

5. 
Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta Lista, prestados através de plano de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a empregados.

6. 
Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano.

7. 
(Vetado).

8. 
Médicos veterinários.

9.
Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres.

10.
Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais.

11.
Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele, depilação e congêneres.

12.
Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres. 

13.
Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.

14.
Limpeza e dragagem de portos, rios e canais.

15.
Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins.

16.
Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres.

17.
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos e biológicos.

18.
Incineração de resíduos quaisquer.

19.
Limpeza de chaminés.

20.
Saneamento ambiental e congêneres.

21.
Assistência técnica (Vetado).

22.
Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista, organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administrativa (Vetado).

23.
Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa (Vetado).

24.
Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processamento de dados de qualquer natureza.

25.
Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres.

26.
Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

27.
Traduções e interpretações.

28.
Avaliação de bens.

29.
Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres. 

30.
Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza. 

31.
Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia. 

32.
Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICM).

33.
Demolição.

34.
Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICM).

35.
Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem (Vetado), estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás natural.

36.
Florestamento e reflorestamento.

37.
Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres. 

38.
Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao ICM).

39.
Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias.

40.
Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau e ou natureza.

41.
Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

42.
Organização de festas e recepções: “buffet” (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICM).

43.
Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio (Vetado). 

44.
Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

45.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de previdência privada.

46.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

47.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial artística ou literária.

48.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (franchisce) e de faturação (factoring) (excetuam-se os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

49.
Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres.

50.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis e imóveis não abrangidos nos itens 45, 46, 47 e 48 

51.
Despachantes.

52.
Agentes da propriedade industrial.

53.
Agentes da propriedade artística ou literária.

54.
Leilão.

55.
Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro.

56.
Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

57.
Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres. 

58.
Vigilância ou segurança de pessoas e bens.

59.
Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do município.

60.
Diversões públicas:

a)
(Vetado) cinemas, (Vetado) “táxi dancings” e congêneres;

b)
bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;

c)
exposições, com cobrança de ingresso; 

d)
bailes, “shows”, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo rádio;

e)
jogos eletrônicos;

f)
competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão;

g)
execução de música individualmente ou por conjuntos (Vetado).

61.
Distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios.

62.
Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão).

63.
Gravação e distribuição de filmes e “vídeo tapes”.

64.
Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora.

65.
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução e trucagem.

66.
Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas e congêneres.

67.
Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do serviço.

68.
Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICM)

69.
Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICM).

70.
Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao ICM).

71.
Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final. 

72.
Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou comercialização.

73.
Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário final do objeto lustrado.

74.
Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.

75.
Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.

76.
Cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, plantas ou desenhos.

77.
Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia. 

78.
Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.

79.
Locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil. 

80.
Funerais.

81.
Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.

82.
Tinturaria e lavanderia.

83.
Taxidermia.

84.
Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador de serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados.

85.
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação).

86.
Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).

87.
Serviços portuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto: atracação; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de água, serviços acessórios, movimentação de mercadoria fora do cais.

88.
Advogados.

89.
Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.

90.
Dentistas.

91.
Economistas.

92.
Psicólogos.

93.
Assistentes sociais. 

94.
Relações públicas.

95.
Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimentos de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

96.
Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos; devolução de cheques; sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de créditos, por qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de segunda via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de carnês (neste item não está abrangido o ressarcimento, a instituições financeiras, de gastos com portes do Correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necessários à prestação dos serviços).

97.
Transporte de natureza estritamente municipal.

98.
Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do mesmo município.

99.
Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto sobre Serviços).

100.
Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.

101.
Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. (Item acrescido pela LC nº 100/99)

ANEXO III

I CONVÊNIO DO RIO DE JANEIRO

Os Governadores dos Estados que integram a região geoeconômica Centro-Sul e o Prefeito do Distrito Federal, em cumprimento ao que dispõe o artigo 1º do Ato Complementar nº 34, de 30 de janeiro de 1967, e considerando as decisões da Conferência dos Secretários de Fazenda, realizada em 23 e 24 do corrente (fevereiro), na cidade do Rio de Janeiro,

ACORDAM:

Cláusula primeira A partir de 1º de março de 1967, as isenções do Imposto sobre Circulação de Mercadorias ficam limitadas às seguintes operações:

1. saídas de jornais, revistas e periódicos, bem como as de livros didáticos, técnicos, científicos ou literários;

2. saídas de discos didáticos;

3. saídas de mercadorias de produção própria, promovidas por Instituições de Assistência Social e de Educação sem finalidade lucrativa e cujas rendas líquidas sejam integralmente aplicadas na manutenção de suas finalidades assistenciais ou educacionais, no país, sem distribuição de qualquer parcela a título de lucro ou participação;

4. saídas de amônia, ácido nítrico, nitrato de amônia, e suas soluções, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato de amônia, de enxofre, de estabelecimento onde se tiver processado a respectiva industrialização:

a) a estabelecimento onde se industrializem adubos simples ou compostos e fertilizantes;

b) a outro estabelecimento do mesmo titular daquele onde se tiver processado a industrialização;

c) a estabelecimento produtor;

5. saída de produtos mencionados no item anterior, do estabelecimento referido na alínea "b" do mesmo item com destino a estabelecimento onde se industrializem adubos simples e compostos ou fertilizantes e a estabelecimento produtor;

6. saídas de quaisquer estabelecimentos, de rações balanceadas para animais, adubos simples ou compostos, fertilizantes, inseticidas, fungicidas, herbicidas, sarnicidas, pintos de um dia, mudas de plantas e sementes certificadas pelos órgãos competentes;

Parágrafo único. A isenção de que trata este item aplica-se exclusivamente aos produtos destinados ao uso de pecuária, na avicultura e na agricultura.

7. saída, a título de distribuição gratuita, de amostras de diminuto ou nenhum valor comercial, desde que em quantidade estritamente necessária para dar a conhecer a natureza, espécie e qualidade da mercadoria, observadas as disposições regulamentares que cada estado estabelecer;

8. saída de mercadorias com destino a exposições ou feiras, para fins de exposição ao público em geral, desde que devam retornar ao estabelecimento de origem no prazo de trinta dias contados da saída;

9. saídas decorrentes de venda a varejo efetuada a consumidor final, dos seguintes gêneros de primeira necessidade:

a) aves;

b) ovos, hortaliças, verduras, frutas frescas nacionais, em seu estado natural;

Cláusula segunda A partir de 1º de março de 1967, as reduções do Imposto sobre Circulação de Mercadorias ficam limitadas aos seguintes casos:

1. nas saídas dos seguintes objetos usados: máquinas, aparelhos, ou veículos, que tenham sido adquiridos para comercialização e cujas aquisições, regularmente registradas, não tenham sido oneradas pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias, a base de cálculo será correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da operação de que decorrer a saída;

Parágrafo único. Para efeito da redução prevista neste item, somente serão considerados usados os produtos que tiverem saído do estabelecimento do respectivo fabricante no mínimo 6 (seis) meses antes da operação beneficiada pela redução.

2. a juízo de cada Estado será calculado e pago com redução de 50% (cinqüenta por cento) do seu valor o Imposto sobre Circulação de Mercadorias devido sobre a saída dos produtos mencionados no art. 5º do Decreto-Lei Federal nº 104, de 13 de janeiro de 1967, efetuadas até 31 de maio de 1967 pelo estabelecimento onde se tiver processado a sua industrialização ou por estabelecimento pertencente ao mesmo titular (Filial).

Cláusula terceira Fica facultado a cada Estado signatário estabelecer isenções ou reduções do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, ou ratificar as já concedidas, quando se refiram:

1. a operações ou reduções de caráter regional, limitadas ao território do Estado concedente;

2. às isenções ou reduções de caráter regional, aceitas em protocolo pelos Estados do mesmo subgrupo geoeconômico dentro de cujos limites circule a mercadoria;

3. a saída de mercadorias para o exterior;

4. a entrada de mercadorias estrangeiras no estabelecimento que promoveu a sua importação.

Parágrafo único. A ratificação aludida no corpo desta cláusula poderá ser feita por ato do Executivo.

Cláusula quarta Fica proibido a cada Estado conceder autorização para que seja consignado em documento fiscal, débito de imposto que não corresponda ao montante da tributação realmente incidente sobre operação a que se referir o documento.

Cláusula quinta Fica proibida a concessão de isenções ou reduções de imposto ou de base de cálculo, bem como de qualquer outro favor fiscal, sem que, em convênio, haja concordância dos Estados signatários do presente, ressalvados os favores fiscais facultados pela cláusula terceira.

Cláusula sexta Ficam mantidas, a critério das partes signatárias, as disposições constantes de suas respectivas legislações tributárias, referentes a concessão de anistias de multas, juros de mora, ou outras penalidades, decorrentes da falta de recolhimento nos prazos regulamentares, dos impostos de vendas e consignações e de circulação de mercadorias.

Cláusula sétima Cada Estado signatário fica com liberdade de compor internamente soluções para os casos de isenções existentes no regime do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, inclusive as concedidas por prazo determinado, desde que tais soluções não contrariem este Convênio nem interfiram na sistemática do tributo.

Cláusula oitava As isenções, reduções ou outros favores fiscais aprovados por unanimidade em convênio terão efeito no território de todos os Estados signatários, excetuados aqueles previstos na cláusula terceira deste Convênio.

Cláusula nona Para efeito do disposto no § 1º do art. 1º do Ato Complementar nº 34, é facultado a cada um dos signatários convocar reunião para reexame e nova votação de qualquer matéria objeto deste Convênio, devendo a reunião realizar-se no território do Estado que a convocar, dentro de 15 (quinze) dias contados da convocação.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1967.

ANEXO IV

CONVÊNIO ICM 66/88

Fixa normas para regular provisoriamente o ICMS e dá outras providências.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 15ª Reunião extraordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de dezembro de 1988, tendo em vista o disposto no § 8° do art. 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam aprovadas as normas constantes do Anexo único, destinadas a regular provisoriamente a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Cláusula segunda Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Brasília, DF, 14 de dezembro de 1988.

ANEXO ÚNICO AO CONVÊNIO ICM 66/88

NORMAS PROVISÓRIAS DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS.

CAPÍTULO I

Do Fato Gerador

Art. 1º O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de competência dos Estados, tem como fato gerador as operações relativas à circulação de mercadorias e as prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior.

Parágrafo único. O imposto incide também sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda que se trate de bem destinado a consumo ou a ativo fixo do estabelecimento, assim, como sobre o serviço prestado no exterior.

Art. 2º Ocorre o fato gerador do imposto:

I - na entrada no estabelecimento destinatário ou no recebimento pelo importador de mercadoria ou bem, importados do exterior;

II - na entrada no estabelecimento de contribuinte de mercadoria oriunda de outro Estado, destinada a consumo ou a ativo fixo;

III - na utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação subseqüente alcançada pela incidência do imposto;

IV - na aquisição, em licitação, promovida pelo Poder Público, de mercadoria ou bem, importados do exterior e apreendidos;

V - na saída de mercadoria, a qualquer título, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular;

VI - na saída de mercadoria do estabelecimento extrator, produtor ou gerador, para qualquer outro estabelecimento, de idêntica titularidade ou não, localizado na mesma área ou em área contínua ou diversa, destinada a consumo ou a utilização em processo de tratamento ou de industrialização, ainda que as atividades sejam integradas;

VII - no fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias, por qualquer estabelecimento, incluídos os serviços prestados;

VIII - no fornecimento de mercadoria com prestação de serviços:

a) não compreendidos na competência tributária dos municípios;

b) compreendidos na competência tributária dos municípios e com indicação expressa de incidência do imposto de competência estadual, como definida em lei complementar;

IX - na execução de serviços de transporte interestadual e intermunicipal;

X - na geração, emissão, transmissão, retransmissão, repetição, ampliação ou recepção de comunicação de qualquer natureza, por qualquer processo, ainda que iniciada ou prestada no exterior.

§ 1º Para efeito destas normas, equipara-se à saída:

I - a transmissão de propriedade de mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do transmitente;

II - o consumo ou a integração no ativo fixo de mercadoria produzida pelo próprio estabelecimento ou adquirida para industrialização ou comercialização.

§ 2º Na hipótese do inciso X, caso o serviço seja prestado mediante ficha, cartão ou assemelhados, considera-se ocorrido o fato gerador quando do fornecimento desses instrumentos ao usuário.

§ 3º Os Estados poderão exigir o pagamento antecipado do imposto, com a fixação, se for o caso, do valor da operação ou da prestação subseqüente, a ser efetuada pelo próprio contribuinte.

§ 4º Revogado.

Revogado o § 4º pelo Conv. ICMS 108/89, efeitos a partir de 01.05.90.

§ 4º Estabelecimento destinatário, na hipótese do inciso I do caput, em relação ao trigo importado sob regime de monopólio do Banco do Brasil S.A., é o dessa entidade, situado no Distrito Federal.

CAPÍTULO II

Da Não-Incidência

Art. 3º O imposto não incide sobre operação:

I - que destine ao exterior produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados, assim considerados nos termos dos parágrafos 1º a 3º;

II - que destine a outro Estado petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

III - com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial;

IV - com livros, jornais e periódicos, inclusive o papel destinado a sua impressão.

§ 1º Para efeito do inciso I, semi-elaborado é:

I - o produto de qualquer origem que, submetido a industrialização, se possa constituir em insumo agropecuário ou industrial ou dependa, para consumo, de complemento de industrialização, acabamento, beneficiamento, transformação e aperfeiçoamento;

II - o produto resultante dos seguintes processos, ainda que submetidos a qualquer forma de acondicionamento ou embalagem:

a) abate de animais, salga e secagem de produtos de origem animal;

b) abate de árvores e desbastamento, descascamento, esquadriamento, desdobramento, serragem de toras e carvoejamento;

c) desfibramento, descaroçamento, descascamento, lavagem, secagem, desidratação, esterilização, prensagem, polimento ou qualquer outro processo de beneficiamento, de produtos extrativos e agropecuários;

d) fragmentação, pulverização, lapidação, classificação, concentração (inclusive por separação magnética e flotação), homogeneização, desaguamento (inclusive secagem, desidratação e filtragem), levigação, aglomeração realizada por briquetagem, nodulação, sinterização, calcinação, pelotização e serragem para desdobramento de blocos, de substâncias minerais, bem como demais processos, ainda que exijam, adição de outras substâncias;

e) resfriamento e congelamento.

§ 2º Excluem-se das disposições do § 1º, inciso I, as peças, partes e componentes, assim entendidos os produtos que não dependam de qualquer forma de industrialização, além da montagem, para fazer parte de novo produto.

§ 3º Os Estados, em convênio celebrado na forma da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, definirão os níveis de tributação dos produtos referidos no § 1º, devendo o primeiro convênio ser firmado até 25 de janeiro de 1989.

CAPÍTULO III

Da Base de Cálculo

Art. 4º A base de cálculo do imposto é:

I - na hipótese do inciso I do artigo 2º, o valor constante do documento de importação, acrescido do valor dos Impostos de Importação, sobre Produtos Industrializados e sobre Operações de Câmbio e de despesas aduaneiras;

II - no caso do inciso IV do artigo 2º, o valor da operação, acrescido do valor dos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados e de todas as despesas cobradas ou debitadas ao adquirente;

III - na saída de mercadoria prevista nos incisos V e VI do artigo 2º, o valor da operação;

IV - no fornecimento de que trata o inciso VII do artigo 2º, o valor total da operação, compreendendo o fornecimento da mercadoria e a prestação do serviço;

V - na saída de que trata o inciso VIII do artigo 2º:

a) o valor total da operação, na hipótese da alínea "a";

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea "b";

VI - na prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, o preço do serviço.

Art. 5º Nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 2º, a base de cálculo do imposto é o valor da operação ou prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no Estado de origem e o imposto a recolher será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

Parágrafo único. Quando a mercadoria entrar no estabelecimento para fins de industrialização ou comercialização, sendo, após, destinada para consumo ou ativo fixo do estabelecimento, acrescentar-se-á, na base de cálculo, o valor do IPI cobrado na operação de que decorreu a entrada.

Art. 6º Integra a base de cálculo do imposto o valor correspondente a:

I - seguros, juros e demais importâncias recebidas ou debitadas, bem como bonificações e descontos concedidos sob condição;

II - frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente.

Art. 7º Não integra a base de cálculo do imposto o montante do:

I - Imposto sobre Produtos Industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado a industrialização ou a comercialização, configurar fato gerador de ambos os impostos;

II - Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos.

Art. 8º Na falta do valor a que se refere o inciso III do artigo 4º, ressalvado o disposto no artigo 9º, a base de cálculo do imposto é:

I - o preço corrente da mercadoria, ou de sua similar, no mercado atacadista do local da operação caso o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclusive de energia;

II - o preço FOB estabelecimento industrial à vista, caso o remetente seja industrial;

III - o preço FOB estabelecimento comercial à vista, nas vendas a outros comerciantes ou industriais, caso o remetente seja comerciante.

§ 1º Para aplicação dos incisos II e III, adotar-se-á o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais recente.

§ 2º Na hipótese do inciso III, caso o estabelecimento remetente não efetue vendas a outros comerciantes ou industriais, a base de cálculo deve ser equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do preço de venda no varejo, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 3º Nas hipóteses deste artigo, caso o estabelecimento remetente não tenha efetuado operações de venda da mercadoria objeto da operação, aplica-se a regra contida no artigo 9º.

Art. 9º Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é:

I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria;

II - o custo da mercadoria produzida, assim entendido a soma do custo da matéria-prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações com produtos primários, hipótese em que será aplicada, no que couber, a norma do artigo anterior.

Art. 10 Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a diferença fica sujeita ao imposto no estabelecimento do remetente ou do prestador.

NOTA: O art.11 foi declarado inconstitucional pelo STF, através de decisão proferida em 24.02.94, referente ao Recurso Extraordinário nº 149.922-2 (DJ de 02.03.94).

Art. 11 Na saída de mercadoria para o exterior, a base de cálculo do imposto é o valor da operação, nela incluído o valor dos tributos, das contribuições e das demais importâncias cobradas ou debitadas ao adquirente e realizadas até o embarque, inclusive.

Art. 12 Nas prestações sem preço determinado, a base de cálculo do imposto é o valor corrente do serviço.

Art. 13 Quando o preço declarado pelo contribuinte for inferior ao de mercado, a base de cálculo do imposto poderá ser determinada em ato normativo da autoridade administrativa, conforme critérios fixados em lei.

§ 1º Havendo discordância em relação ao valor fixado, caberá ao contribuinte comprovar a exatidão do valor por ele declarado, que prevalecerá como base de cálculo.

§ 2º Nas operações interestaduais, a aplicação do disposto neste artigo dependerá da celebração de acordo entre os Estados envolvidos na operação, para estabelecer os critérios de fixação dos valores.

Art. 14 O montante do imposto integra sua própria base de cálculo, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle.

Art. 15 Na hipótese do parágrafo 3º do artigo 2º, a base de cálculo do imposto é o valor da mercadoria ou da prestação, acrescido de percentual de margem de lucro, aplicando-se a regra do artigo 17.

Art. 16 Quando o frete for cobrado por estabelecimento pertencente ao mesmo titular da mercadoria ou por outro estabelecimento de empresa que com aquele mantenha relação de interdependência, na hipótese de o valor do frete exceder os níveis normais de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelhante, constantes de tabelas elaboradas pelos órgãos competentes, o valor excedente será havido como parte do preço da mercadoria.

Parágrafo único. Considerar-se-ão interdependentes duas empresas quando:

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra, ou uma delas locar ou transferir à outra, a qualquer título, veículo destinado ao transporte de mercadorias;

II - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação.

Art. 17 Na hipótese do inciso II do artigo 25, a base de cálculo do imposto é o preço máximo, ou único, de venda do contribuinte substituído, fixado pelo fabricante ou pela autoridade competente, ou, na falta desse preço, o valor da operação praticado pelo substituto, incluídos os valores correspondentes a fretes e carretos, seguros, impostos e outros encargos transferíveis ao varejista, acrescido de percentual de margem de lucro fixado pela legislação.

Art. 18 A lei poderá estabelecer que o montante do imposto devido pelo contribuinte, em determinado período, seja calculado por estimativa, observado o disposto no parágrafo 2º do artigo 29.

Art. 19 A base de cálculo do imposto devido pelas empresas distribuidoras de energia elétrica, responsáveis pelo pagamento do imposto relativamente às operações anteriores e posteriores, na condição de contribuintes substitutos, é o valor da operação da qual decorra a entrega do produto ao consumidor.

Art. 20 Sempre que o valor da operação ou da prestação estiver expresso em moeda estrangeira, far-se-á a sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador.

CAPÍTULO IV

Da Sujeição Passiva

SEÇÃO I

Do Contribuinte

Art. 21 Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize operação de circulação de mercadoria ou prestação de serviços descritas como fato gerador do imposto.

Parágrafo único. Incluem-se entre os contribuintes do imposto:

I - o importador, o arrematante ou o adquirente, o produtor, o extrator, o industrial e o comerciante;

II - o prestador de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

III - a cooperativa;

IV - a instituição financeira e a seguradora;

V - a sociedade civil de fim econômico;

VI - a sociedade civil de fim não econômico que explore estabelecimento de extração de substância mineral ou fóssil, de produção agropecuária, industrial ou que comercialize mercadorias que para esse fim adquira ou produza;

VII - os órgãos da Administração Pública, as entidades da Administração Indireta e as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

VIII - a concessionária ou permissionária de serviço público de transporte, de comunicação e de energia elétrica;

IX - o prestador de serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios, e que envolvam fornecimento de mercadorias;

X - o prestador de serviços compreendidos na competência tributária dos Municípios, e que envolvam fornecimento de mercadorias ressalvadas em lei complementar;

XI - o fornecedor de alimentação, bebidas e outras mercadorias em qualquer estabelecimento;

XII - qualquer pessoa indicada nos incisos anteriores que, na condição de consumidor final, adquira bens ou serviços em operações e prestações interestaduais.

Art. 22 Considera-se autônomo cada estabelecimento produtor, extrator, gerador, inclusive de energia, industrial, comercial e importador ou prestador de serviços de transportes e de comunicação, do mesmo contribuinte, ainda que as atividades sejam integradas e desenvolvidas no mesmo local.

Parágrafo único. Equipara-se a estabelecimento autônomo o veículo utilizado no comércio ambulante e na captura de pescado.

SEÇÃO II

Do Responsável

Art. 23 A lei poderá atribuir a terceiros a responsabilidade pelo pagamento do imposto e acréscimos legais devidos pelo contribuinte ou responsável, quando os atos ou omissões daqueles concorrerem para o não recolhimento do tributo.

Art. 24 Nos serviços de transporte e de comunicação, quando a prestação for efetuada por mais de uma empresa, a responsabilidade pelo pagamento do imposto poderá ser atribuída, por convênio, celebrado entre os Estados, àquela que promover a cobrança integral do respectivo valor diretamente do usuário do serviço.

Parágrafo único. O convênio a que se refere este artigo estabelecerá a forma de participação na respectiva arrecadação.

Art. 25 A lei poderá atribuir a condição de substituto tributário a:

I - industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte, pelo pagamento do imposto devido na operação ou operações anteriores;

II - produtor, extrator, gerador, inclusive de energia, industrial, distribuidor, comerciante ou transportador, pelo pagamento do imposto devido nas operações subseqüentes;

III - depositário, a qualquer título, em relação a mercadoria depositada por contribuinte;

IV - contratante de serviço ou terceiro que participe da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. Caso o responsável e o contribuinte estejam situados em Estados diversos, a substituição dependerá de acordo entre estes.

Art. 26 A responsabilidade pelo imposto devido nas operações entre o associado e a Cooperativa de Produtores de que faça parte, situada no mesmo Estado, fica transferida para a destinatária.

§ 1º O disposto neste artigo é aplicável às mercadorias remetidas pelo estabelecimento de Cooperativa de Produtores para estabelecimento, no mesmo Estado, da própria Cooperativa, de Cooperativa Central ou de Federação de Cooperativas de que a Cooperativa remetente faça parte.

§ 2º O imposto devido pelas saídas mencionadas neste artigo, será recolhido pela destinatária quando da saída subseqüente, esteja esta sujeita ou não ao pagamento do imposto.

CAPÍTULO V

Da Localização da Operação e da Prestação

Art. 27 O local da operação ou da prestação, para os efeitos de cobrança do imposto e definição do estabelecimento responsável, é:

I - tratando-se de mercadoria:

a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato gerador;

b) o do estabelecimento em que se realize cada atividade de produção, extração, industrialização ou comercialização, na hipótese de atividades integradas;

c) onde se encontre, quando em situação fiscal irregular, como dispuser a legislação tributária;

d) o do estabelecimento destinatário ou, na falta deste, o do domicílio do adquirente, quando importada do exterior, ainda que se trate de bens destinados a consumo ou a ativo fixo do estabelecimento;

e) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria importada do exterior e apreendida;

f) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, crustáceos e moluscos;

g) o do Estado de onde o ouro tenha sido extraído, em relação à operação em que deixe de ser considerado como ativo financeiro ou instrumento cambial;

II - tratando-se de prestação de serviço de transporte:

a) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para os efeitos do inciso III do art. 2º;

b) onde tenha início a prestação, nos demais casos.

III - tratando-se de prestação de serviço de comunicação:

a) o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de televisão, assim entendido o da geração, emissão, transmissão e retransmissão, repetição, ampliação e recepção;

b) o do estabelecimento da concessionária ou permissionário que forneça ficha, cartão ou assemelhados necessários à prestação do serviço;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para os efeitos do inciso III do artigo 2º;

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos.

IV - tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o do estabelecimento encomendante.

§ 1º Estabelecimento é o local, privado ou público, edificado ou não, onde pessoas físicas ou jurídicas exercem suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se encontram armazenadas mercadorias, ainda que o local pertença a terceiros.

§ 2º Na impossibilidade de determinação do estabelecimento, nos termos do parágrafo anterior, considera-se como tal, para os efeitos destas normas, o local em que tenha sido efetuada a operação ou prestação ou encontrada a mercadoria.

§ 3º Considera-se como estabelecimento autônomo, em relação ao estabelecimento beneficiador, industrial, comercial ou cooperativo, ainda que do mesmo titular, cada local de produção agropecuária ou extrativa vegetal ou mineral, de geração, inclusive de energia, de captura pesqueira, situado na mesma área ou em áreas diversas do referido estabelecimento.

§ 4º Quando a mercadoria for remetida para armazém-geral ou para depósito fechado do próprio contribuinte, no mesmo Estado, a posterior saída considerar-se-á ocorrida no estabelecimento do depositante, salvo se para retornar ao estabelecimento remetente.

§ 5º Considera-se, também, local da operação o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o título que a represente, de mercadoria que por ele não tenha transitado e que se ache em poder de terceiros, sendo irrelevante o local onde se encontre.

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às mercadorias recebidas de contribuintes de Estado diverso do depositário, mantidas em regime de depósito.

§ 7º Para efeito do disposto na alínea "g" do inciso I, o ouro, quando definido como ativo financeiro ou instrumento cambial, deve ter sua origem identificada.

§ 8º Para os fins destas normas, a plataforma continental, o mar territorial e a zona econômica exclusiva integram o território do Estado e do Município que lhes é confrontante.

Acrescido o § 9º pelo Conv. ICMS 108/89, efeitos a partir de 01.05.90.

§ 9º Em relação ao trigo importado sob regime de monopólio do Banco do Brasil S.A., considera-se local da operação o Estado para o qual se destine.

CAPÍTULO VI

Da Compensação do Imposto

Art. 28 O imposto será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado.

Art. 29 A lei poderá dispor que o montante devido resulte da diferença a maior entre o imposto devido nas operações tributadas com mercadorias ou serviços e o cobrado, relativamente às operações e prestações anteriores, e seja apurado:

I - por período;

II - por mercadoria ou serviço, dentro de determinado período;

III - por mercadoria ou serviço, à vista de cada operação ou prestação.

§ 1º Os Estados poderão, mediante convênio, facultar a opção pelo abatimento de percentagem fixa, a título de montante do imposto cobrado nas operações ou prestações anteriores.

§ 2º Na hipótese do artigo 18, a lei disporá sobre a complementação ou a restituição das quantias pagas com insuficiência ou em excesso, respectivamente.

§ 3º O saldo do imposto verificado a favor do contribuinte, apurado com base em qualquer dos critérios estabelecidos nos incisos deste artigo, transfere-se para o período ou períodos seguintes, segundo a respectiva forma da apuração.

Art. 30 O direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do imposto reconhecido ao estabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados os serviços, está condicionado à idoneidade da documentação e, se for o caso, à escrituração, nos prazos e condições estabelecidos na legislação.

Art. 31 Não implicará crédito para compensação com o montante do imposto devido nas operações ou prestações seguintes:

I - a operação ou a prestação beneficiada por isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação;

II - a entrada de bens destinados a consumo ou à integração no ativo fixo do estabelecimento;

III - a entrada de mercadorias ou produtos que, utilizados no processo industrial, não sejam nele consumidos ou não integrem o produto final na condição de elemento indispensável a sua composição;

IV - os serviços de transporte e de comunicação, salvo se utilizados pelo estabelecimento ao qual tenham sido prestados na execução de serviços da mesma natureza, na comercialização de mercadorias ou em processo de produção, extração, industrialização ou geração, inclusive de energia.

Art. 32 Salvo determinação em contrário da legislação, acarretará a anulação do crédito:

I - a operação ou prestação subseqüente, quando beneficiada por isenção ou não-incidência;

II - a operação ou prestação subseqüente com redução da base de cálculo, hipótese em que o estorno será proporcional à redução;

III - a inexistência, por qualquer motivo, de operação posterior.

Art. 33 Não se exigirá a anulação do crédito relativo às entradas que corresponderem às operações de que trata o inciso II do artigo 3º.

Nova redação dada ao art. 34 pelo Conv. ICM 10/89, efeitos a partir de 01.03.89.

Art. 34 Não se exigirá a anulação do crédito por ocasião das saídas para o exterior dos produtos industrializados constantes de lista que será definida em convênio específico, na forma da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, relativamente à entrada de mercadorias para utilização como matéria-prima ou material intermediário ou secundário na fabricação e embalagem dos produtos exportados.

Redação anterior, efeitos até 28.02.89.

Art. 34 Não se exigirá a anulação do crédito por ocasião das saídas para o exterior dos produtos industrializados constantes de lista que será definida em convênio específico, na forma da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, devendo o primeiro ser firmado até 25 de janeiro de 1989.

CAPITULO VII

Da Disposição Final

Art. 35 As referências aos Estados nestas normas devem ser entendidas como feitas também ao Distrito Federal.
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Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16.07.34

Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10.11.37

Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18.09.46

Constituição do Brasil, de 24.01.67

Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.88

Emenda Constitucional nº 10, de 09.11.64

Emenda Constitucional nº 18, de 01.12.65

Emenda Constitucional nº 1, de 17.10.69

Emenda Constitucional nº 22, de 29.06.82

Emenda Constitucional nº 23, de 01.12.83

Emenda Constitucional nº 3,  de 17.03.93

Ato Complementar nº 27, de 08.12.66

Ato Complementar nº 31, de 28.12.66

Ato Complementar nº 34, de 30.01.67

Ato Complementar nº 35, de 28.02.67

Ato Complementar nº 36, de 13.03.67

Ato Complementar nº 40, de 30.12.68

Ato Institucional nº 5, de 13.12.68

Lei Constitucional nº 3 de 18.09.40

Lei nº 4.625, de 31.12.22

Decreto-Lei nº 406, de 31.12.68

Decreto-Lei nº 407, de 31.12.68

Decreto-Lei nº 834, de 08.09.69

Lei Complementar nº 24, de 07.01.75

Lei Complementar nº 48, de 10.12.84

Lei Complementar nº 53, de 19.12.86

Lei Complementar nº 56, de 07.01.75

Lei Complementar nº 65, de 15.04.91

Lei Complementar nº 87, de 13.09.96

Lei Complementar nº 100, de 22.12.99

Lei nº 5.172, de 25.10.66

Resolução do Senado Federal nº 65, de 19.08.70

Resolução do Senado Federal nº 58, de 13.12.73

Resolução do Senado Federal nº 98, de 22.11.79

Resolução do Senado Federal nº 129, de 28.11.79

Resolução do Senado Federal nº 7, de 22.04.80

Resolução do Senado Federal nº 364, de 01.12.83

I Convênio do Rio de Janeiro, de 27.02.67

Convênio de Natal, de 10.03.67

Convênio de Belo Horizonte, de 27.12.67

IV Convênio do Rio de Janeiro, de 07.05.68

Convênio ICM 01/75, de 07.01.75

Convênio ICM 44/76, de 07.12.76

Convênios ICMS 30/90 a 60/90, todos de 13.09.90

Convênio ICM 66/88, de 14.12.88
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� No período de 1500 a 1933, nosso estudo foi baseado, principalmente, no trabalho editado pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, Tributação Lições Introdutória destinadas aos Docentes do Projeto de Educação Tributária, baseado no trabalho de FONTANELA, Francisco Ricieri;


� Mais tarde esse tributo passou a denominar-se décima urbana e, posteriormente, imposto sobre prédios urbanos;


� Posteriormente esse imposto passou a denominar-se imposto sobre transmissão imobiliária por ato inter vivos;


� Era considerado “negro ladino”, o negro que possuía algum tipo de ofício; 


� Mais tarde esse imposto foi incorporado ao imposto de indústria e profissões;


� OLYMPIO, Augusto; CASTRO, Viveiros em História Tributária do Brasil: Ministério da Fazenda, Escola de Administração Fazendária;


� CAMPANHOLE, Adriano; CAMPANHOLE, Hilton Lobo, em Constituições do Brasil. Editora Atlas S.A-1989, conforme grafia da época; 


� VARSANO, Ricardo em A Evolução do Sistema Tributário Brasileiro ao Longo do Século: Anotações e Reflexões para Futuras Reformas, texto para discussão nº 405 - IPEA;


� A referência feita ao Estado é extensivo ao Distrito Federal;


� PIB - Produto Interno Bruto - Indicador econômico que mede a produção do país no período de um ano;


� Reforma Tributária Nacional, Fundação Getúlio Vargas, Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda, com grifo nosso;


� Imposto neutro é aquele que não feri as leis da livre concorrência e da competitividade, que norteiam os . acarretando assim mercados.


� REIS, Maria Lúcia Américo e BORGES, José Cassiano, em O ICMS ao Alcance de Todos, Editora Forense, 1991;


� COSTA, Alcides Jorge em ICM na Constituição e na Lei Complementar. Editora Resenha Tributária, 1978;


� Com alterações introduzidas pelos Atos Complementares nº 27, de 8 de dezembro de 1966; nº 34, de 30 de janeiro de 1967 e nº 36, de 13 de março de 1967;


� Não houve nenhum ato definindo quais seriam os Estados componentes de uma mesma região geo-econômica;


� Regime em que a matéria-prima importada será utilizada na industrialização cujo produto resultante será exportado;


� Até os dias atuais o Senado Federal não utilizou desta faculdade;


� Com a edição da Lei Complementar nº 87/96, tal prerrogativa ficou sem aplicação em função da não-incidência do ICMS nas exportações de quaisquer produtos, inclusive primários;


� A Lei Kandir no Contexto do Direito Tributário Nacional;


� Atualmente estão na substituição tributária nacionalmente os seguintes produtos: água mineral, cerveja. cigarro e outros produtos derivados do fumo, combustível e lubrificante, extrato concentrado destinado ao preparo de refrigerante em máquina “pré-mix” e “post-mix”, pneumático, protetor e câmara-de-ar de borracha novos, produto farmacêutico e assemelhado, refrigerante, telha, cumeeira e caixa d’água de fibrocimento, tinta, verniz e outras mercadorias da indústria química, veículo automotor novo de quatro e duas rodas;





